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Com a escalada da violência e o fortalecimento das organiza-
ções criminosas, a cada nova tragédia ou ação dessas facções 
surgem propostas milagrosas e imediatistas de combate à im-
punidade, que, aliadas à comoção e à revolta da população, ga-
nham força, servindo de palanque eleitoral para uns e outros.

Tais propostas invariavelmente atacam os fatos, e não a raiz 
do problema. Estudos demonstram: não é mediante o aumen-
to das penas e o endurecimento no seu cumprimento que 
esse quadro mudará, e sim com a adoção de políticas públicas, 
visando à redução das desigualdades sociais, com o efetivo 
acesso à educação e à cultura; com a reestruturação de nossas 
polícias, cujos equipamentos devem ser modernizados, bem 
como com a formação adequada de seus integrantes e uma 
justa remuneração. Isso sem falar na modernização do Poder 
Judiciário, com a aplicação de novas formas de solução dos 
conflitos, como a mediação e as práticas restaurativas, e na 
humanização do sistema carcerário.

Os mesmos princípios se aplicam à questão da maioridade 
penal. A sua redução não será eficaz no combate à criminalida-
de, podendo até mesmo agravá-la, pois certamente excluirá a 
possibilidade de recuperação dos adolescentes infratores que, 
embora por vezes sejam capazes de atrocidades iguais àque-
las praticadas por adultos imputáveis, em sua quase totalidade 
ainda possuem uma personalidade imatura e em formação. 

O amadurecimento é um processo, e não é por acaso que 
as empresas seguradoras, por exemplo, encarecem o preço 
do seguro quando se trata de condutores de veículos que 
sejam jovens adultos com menos de 24 anos de idade. Per-
mitir que adolescentes sejam inseridos no sistema carcerário 
dominado por facções criminosas e popularmente chama-
do de “escola do crime”, além de agravar o problema de su-
perpopulação nas prisões, fortalecerá o crime organizado e 
aumentará a reincidência. 

Não se combate o crescente envolvimento de adolescentes 
em ilícitos penais simplesmente reduzindo a maioridade. Essa 
atitude não tem lógica. Todas as autoridades públicas devem 
assumir integralmente suas responsabilidades sociais e, toda 
a sociedade – família, escola, universidade, clubes esportivos 
etc. – deve se mobilizar seriamente na busca de soluções razo-
áveis para que crianças e adolescentes recebam, urgentemen-
te, educação de qualidade para o seu desenvolvimento huma-
no integral, para que assim possam enfrentar serenamente a 
realidade na qual vivem.
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capa

A MAIORIDADE penal no brasil 
Por Carolina Stanisci*

No Brasil, o debate sobre a maioridade pe-
nal, ou seja, a idade que deve ser estipulada 
para responsabilizar alguém por seus atos, 
muda conforme as circunstâncias. 

Dezoito anos de idade é pouco, ou muito? 
Com 16 anos já somos adultos e responsáveis?

Alimentado pela crescente violência e pelos 
crimes cometidos por jovens, o debate acer-
ca da maioridade penal nasce, cresce e morre 
com rapidez. Opiniões divergentes ganham 
espaço. Enquanto alguns juristas dizem ser 
impossível a mudança legal, por se tratar de 
cláusula pétrea constitucional, outros afirmam 
que é possível sim abaixar a idade. 

Debate-se mais um pouco e, arrefecidos os 
ânimos, não se fala mais nisso – até que um 
próximo crime cometido por um jovem rece-
ba destaque na mídia.

Dificilmente essas discussões se apro-
fundam. Não se fala, por exemplo, quando 
ocorre o amadurecimento psicossocial do 
jovem. Não se menciona o precoce consumo 
de álcool por adolescentes. Não se fala sobre 
a possibilidade de um jovem, menor de 18 anos, ter 
conta corrente. 

A discussão sobre a maioridade penal no Brasil é 
superficial. Para aprofundar o debate de idéias sobre 
o conceito, relacionando-o à questão da juventude, 
“MPD Dialógico” conversou com profissionais de áreas 
diferentes para colher suas opiniões. 

Promotores de Justiça, pedagogos, psicólogos e 
cientistas políticos trazem, de suas respectivas áre-

as de atuação, idéias que formam um mosaico 
sobre a maioridade no Brasil. Nem sempre os 
entrevistados tomam o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, o ECA, como ponto de parti-
da para falar sobre o assunto.

O que significa, então, essa maiorida-
de que está nas leis e no dicionário? 

A psicopedagoga Isa Guará diz que a 

idade em que o jovem já tem discernimento para ser 
punido por seus atos é “controversa”. “Do ponto de vis-
ta científico”, afirma, “entende-se que até os 18 anos o 
jovem enfrenta muitas mudanças de personalidade e 
físicas, por isso a lei, que precisa estabelecer um limite, 
escolheu os 18 anos”. 

“O que não quer dizer que um jovem de 22 possa ser 
menos maduro que um de 18, ou que um jovem de 16 
possa ser mais maduro que um de 18”, completa Isa. 

Ainda assim, a psicopedagoga é peremptoriamente 
contrária à redução da maioridade penal. “Isso é um 
bode expiatório”, diz. “Há outras violências ignoradas, 
e o jovem vê isso. A impunidade que permeia os outros 
crimes. Essa discussão [da redução da maioridade] é 
uma forma de desviar o foco dos outros problemas.”

Que sociedade queremos?

A definição da maioridade penal está na Constituição 
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*Para saber mais sobre os números da saúde no Brasil, consulte: 
Datasus www.datasus.gov.br (Indicadores de Saúde)
e Painel de indicadores do SUS (Agosto de 2006)
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/painel_%20indicadores_do_SUS.pdf. 

Federal (Art. 228: “São penalmente inimputáveis os me-
nores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação 
especial”) e no Código Penal (Art. 27: “Os menores de 18 
(dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando su-
jeitos às normas estabelecidas na legislação especial”). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, a legislação 
especial em questão, elenca as medidas socioeducati-
vas que o adolescente, entre 12 e 18 anos, deve cum-
prir se praticar ato infracional. As medidas vão desde a 
advertência até a internação propriamente dita.

Maria de Lourdes Trassi, professora de psicologia da 
PUC-SP, diz que a definição da maioridade é “complexa”.

Com longos anos de trabalho em unidades da Febem, 
ela afirma que, para a definição, foram usados “elemen-
tos da psicologia do desenvolvimento”, os quais esti-
pulam a entrada no mundo do trabalho como o fim da 
adolescência. “Neste início de século percebeu-se que 
existem vários tipos de adolescência, portanto a idade 
em que o jovem passa a ser um adulto é variável. Por 
exemplo: se um adolescente começa a trabalha cedo 
para ajudar a família ele abrevia a sua juventude”, diz 
Maria de Lourdes.  

A professora também é contrária à redução da maio-
ridade. Ela afirma que, até antes dos 18 anos, é possível 
que o jovem tenha discernimento do que faz. “Um jo-
vem de 14 ou 15 anos já tem esse discernimento muito 
claro, já tem essa capacidade de juízo crítico.”

O argumento para esse debate, segundo Maria de 
Lourdes, encerra o seguintes questionamentos: “Que 
tipo de sociedade estamos construindo? Que valores 
éticos e morais passamos para os nossos jovens?”. A res-
posta às perguntas a psicóloga fornece: o bombardeio 
da mídia para o consumismo, somado a uma sociedade 
permissiva, onde reina a impunidade, funciona, para os 
adolescentes, como um estímulo negativo. 

“Isso cria um ambiente cultural em que os valores éticos e 
morais se esgarçam. Se ele pode, por que eu não posso?”. 

Um dos argumentos evocados pelos defensores da 
redução da maioridade penal é a previsão antiga dos 
18 anos, estipulada no Código Penal de 1940, mas vi-
gente até hoje. Os tempos mudaram, e o acesso à in-
formação aumentou muito.

A promotora de Justiça Susana Henriques da Costa 
discorda veementemente dos que afirmam que a legis-
lação é obsoleta. “Nossa legislação é de ponta”, diz. 

Susana afirma que o Ministério Público trabalha para 
fiscalizar se os direitos e deveres previstos na lei são 
cumpridos. Trata-se de uma batalha diária e árdua: “A 
lei não é implementada por falta de dinheiro e falta de 
vontade política. Além disso, é necessária uma transfor-

mação de mentalidade e de conduta, o que não muda 
de uma hora para outra”. 

A promotora de Justiça Fabiana Dal Mas Rocha Paes, 
mestre em Direitos Humanos e Justiça Social pela Uni-
versidade de New South Wales, Sidney, Austrália, en-
dossa a colega: “As políticas públicas baseadas exclu-
sivamente em ‘lei e ordem’ se traduzem na tolerância 
zero da polícia, discriminação racial, prisão para peque-
nas ofensas, estratégias que vão contra as inúmeras 
pesquisas a respeito da natureza dos crimes da infância 
e juventude”.

Fabiana lembra que, em alguns países desenvolvi-
dos, os jovens infratores recebem tratamento diverso 
ao cometer crimes. Na Austrália, aos 14 anos é possível 
ser responsável criminalmente. Mas, revela a promoto-
ra, o fato de eles serem submetidos ao processo penal 
como adultos não inibe a criminalidade. 

Convenção sobre os Direitos da Criança

O ideal é que os países signatários da Convenção so-
bre os Direitos da Criança (ONU, 1989) sigam suas re-
gras. A convenção foi feita para justamente estipular re-
gras aplicáveis nos países variados. Como se fosse uma 
cultura única de como tratar a infância e a juventude.

No arrazoado da Convenção está dito que cabe aos 
Estados preparar a criança para viver uma vida em so-
ciedade, educada “no espírito dos ideais proclamados 
na Carta das Nações Unidas”. Ou seja, em um espírito de 
“paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e soli-
dariedade”. Quem sabe nossos legisladores não levem 
isso em conta, ao legislar sobre a juventude brasileira. 
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Francisco César da Fonseca, professor de ciências políticas da FGV-
SP, conversou com “MPD Dialógico” sobre uma das questões que 
permeiam o debate sobre a maioridade. Ele explica o porquê do voto 
facultativo aos 16 anos (“é dada a opção do voto, afinal, eles já fazem 
parte da vida econômica do país”) e aproveita para acusar o debate 
da redução da maioridade penal de “falso e sem fundamento”, uma 
vez que somente é suscitado quando as vítimas são da classe média. 
Confira abaixo as opiniões do cientista político. 

No que é baseada a decisão de tornar o voto facultativo a 
partir dos 16 anos – uma responsabilidade grande num sistema 
democrático? 

Francisco: A razão está no fato de que, no Brasil, a força de traba-
lho se inicia aos 16 anos. A partir dessa idade, muitos jovens já estão 
inseridos no mercado de trabalho, participando da PEA [população 
economicamente ativa] e do PIB. Por isso é dada essa opção de voto, 
afinal, eles já fazem parte da vida econômica do país. 

O senhor é contra ou a favor da redução da maioridade penal?

Francisco: Sou contra. Esse é um debate falso e sem fundamento, 
pois só surge quando envolve a classe média, como no caso Cham-
pinha ou do menino João Hélio. O debate nunca surge quando as 
vítimas de jovens infratores são pobres. Essa discussão é um mito, 
pois o problema não está aí. Entendo que seja válido o debate sobre 
endurecer as penas para maiores que aliciam menores para o mun-
do do crime. Mas não sobre reduzir a maioridade penal. O problema 
é, no fundo, social, e não legal. Faltam educação, saúde e oportuni-
dades para que o jovem saia desse ciclo vicioso da criminalidade. A 
maioridade penal está inserida num problema social muito maior. 

Se os jovens são aptos a trabalhar e a votar aos 16 anos, uma 
vez que integram a vida econômica do país, por que não podem 
ser julgados como adultos? 

Francisco: Esse é um argumento falacioso. O jovem começa a 
trabalhar cedo por falta de opções, pois a sua família é pobre e ele 
precisa do dinheiro. Na verdade, eles são vítimas da sociedade, que 
é profundamente desigual. É como se incriminássemos a vítima. Não 
faz sentido. Se temos medo de uma criança de 5 anos que vive na 
rua, é porque algo está errado. O crime do colarinho branco é muito 
mais grave, por exemplo. É o pior dos crimes hediondos. 

E como solucionar esse problema?

Francisco: A saída está nas políticas públicas de qualidade. Já há 
avanços nessa área. Algumas políticas públicas estão sendo bem exe-
cutadas, mas são pontuais. É preciso que haja articulação entre elas, 
para que sejam de fato efetivas. Um ótimo exemplo é o de Diadema 
[em São Paulo]. Se aplicássemos o que foi aplicado nessa cidade, em 
20 anos resolveríamos muitos dos nossos problemas com a crimina-
lidade. Lá, eles apostaram em políticas públicas preventivas, que são 
o melhor caminho para resolver o problema. Também é preciso inte-
grar as polícias, mudar a Lei de Execuções Penais, para não misturar 
bandidos de alta periculosidade com os que não apresentam tantos 
riscos para a sociedade, entre muitas outras coisas.

*Colaborou com a reportagem Diego Cordeiro. 

COMPARAÇÃO DA POPULAÇÃO EM INTERNAÇÃO E SEMILIBERDADE*

ESTADO E 
REGIÃO

INTERNAÇÃO SEMILIBERDADE

LOTAÇÃO % LOTAÇÃO %

MG 304 93,83% 20 6,17%

RJ 615 65,92% 318 34,08%

SP 4.806 93,63% 327 6,37%

ES 128 100,00% 0 0,00%

SUDESTE 5.853 89,80% 665 10,20%

RN 123 80,92% 29 19,08%

AL 56 84,85% 10 15,15%

SE 60 74,07% 21 25,93%

PI 49 80,33% 12 19,67%

PE 720 93,63% 49 6,37%

PB 187 89,47% 22 10,53%

MA 82 97,62% 2 2,38%

CE 379 81,33% 87 18,67%

BA 100 84,03% 19 15,97%

NORDESTE 1.756 87,49% 251 12,51%

GO 164 91,11% 16 8,89%

MS 195 95,12% 10 4,88%

MT 157 100,00% 0 0,00%

DF 320 81,63% 72 18,37%

CENTRO-OESTE 836 89,51% 98 10,49%

PR 371 89,18% 45 10,82%

RS 891 97,59% 22 2,41%

SC 90 83,33% 18 16,67%

SUL 1.352 94,08% 85 5,92%

AP 70 63,06% 41 36,94%

PA 213 88,75% 27 11,25%

TO 28 93,33% 2 6,67%

AC 51 71,83% 20 28,17%

AM 62 72,09% 24 27,91%

RO 239 93,73% 16 6,27%

RR 9 64,29% 5 35,71%

NORTE 672 83,27% 135 16,73%

TOTAL 10.469 89,43% 1.234 10,57%

“É UM DEBATE FALSO”, DIZ CIENTISTA POLÍTICO

*Período de coleta: de 1/8/2006 a 15/8/2006. Levantamento realizado 
pela SPDCA/SEDH/PR em agosto de 2006 a partir de dados enviados 
pelos gestores estaduais.

capa
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Conselhos de Saúde

LEVANTAMENTO NACIONAL DO ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI - 2006*

ESTADO E 
REGIÃO

LOTAÇÃO 
TOTAL

INTERNAÇÃO INTERNAÇÃO PROVISÓRIA SEMILIBERDADE

MASCULINO FEMININO MASCULINO FEMININO MASCULINO FEMININO

CAPACIDADE LOTAÇÃO CAPACIDADE LOTAÇÃO CAPACIDADE LOTAÇÃO CAPACIDADE LOTAÇÃO CAPACIDADE LOTAÇÃO CAPACIDADE LOTAÇÃO

MG 833 437 289 15 15 230 201 15 8 20 20 0 0

RJ 1.159 406 615 40 0 202 226 0 0 512 289 32 29

SP 6.059 4.422 4.627 132 179 1.221 875 50 51 450 310 32 17

ES 331 137 121 10 7 121 192 14 11 0 0 0 0

SUDESTE 8.382 5.402 5.652 197 201 1.774 1.494 79 70 982 619 64 46

RN 186 86 119 10 4 58 34 0 0 30 29 0 0

AL 83 60 56 0 0 20 17 0 0 14 10 0 0

SE 130 40 56 10 4 0 49 0 0 20 21 0 0

PI 94 60 42 8 7 23 33 0 0 20 12 0 0

PE 1.016 343 691 10 29 102 237 10 10 60 47 10 2

PB 267 139 181 2 6 35 58 1 0 20 22 1 0

MA 113 55 75 10 7 45 29 0 0 10 2 0 0

CE 669 240 362 30 17 250 203 0 0 150 85 30 2

BA 257 150 93 10 7 106 125 14 13 28 19 0 0

NORDESTE 2.815 1.173 1.675 90 81 639 785 25 23 352 247 41 4

GO 224 359 154 56 10 69 44 6 0 32 16 0 0

MS 245 142 173 34 22 28 40 0 0 16 10 0 0

MT 253 126 151 10 6 39 52 6 2 0 0 0 0

DF 512 470 303 20 17 120 120 0 0 106 72 0 0

CENTRO-
OESTE

1.234 1.097 781 120 55 256 256 12 2 154 98 0 0

PR 895 322 348 0 23 259 471 13 8 46 43 7 2

RS 1.110 612 878 33 13 60 194 0 3 60 21 0 1

SC 272 90 90 0 0 156 156 8 8 45 18 0 0

SUL 2.277 1.024 1.316 33 36 475 821 21 19 151 82 7 3

AP 137 40 70 10 - 20 25 5 1 40 40 10 1

PA 321 164 204 10 9 80 80 11 1 60 25 0 2

TO 49 58 28 0 0 16 17 0 2 0 2 0 0

AC 195 49 47 6 4 63 122 6 2 24 20 0 0

AM 109 81 61 15 1 35 22 9 1 30 24 5 0

RO 255 218 218 35 21 5 0 0 0 11 11 5 5

RR 17 30 9 4 0 16 3 4 0 26 5 4 0

NORTE 1.083 640 637 80 35 235 269 35 7 191 127 24 8

TOTAL 15.791 9.336 10.061 520 408 3.379 3.625 172 121 1.830 1.173 136 61

*Período de coleta: de 01/08/2006 a 15/08/2006. * Mato Grosso (42) e Minas Gerais (300, estimativa) informaram números de adolescentes e jovens em cadeias 
e similares após o prazo. Nesses estados a lotação foi acrescida apenas na lotação total, e não em cada medida socioeducativa. Levantamento realizado pela 
SPDCA/SEDH/PR em agosto de 2006 a partir de dados enviados pelos gestores estaduais.

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE NO BRASIL

Entre os dias 1/8/2006 e 15/8/2006 a Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, da Presidência da República, co-
lheu informações sobre o atendimento socioeducativo 
ao adolescente em conflito com a lei no Brasil. Confira 
abaixo os principais dados do levantamento:

- A medida de semiliberdade é menos aplicada no país: 
para cada nove adolescentes internados há um em 
regime de semiliberdade

- Dos adolescentes que cumprem medidas em meio 
fechado, 96% são homens

- A média brasileira é de 1,2 funcionário para cada 
adolescente cumprindo medidas socioeducativas em 
meio fechado

- O total de funcionários é de 18.580, sendo que 12.136 
são socioeducadores, 2.876 são técnicos e 3.568  
são administrativos

- No Brasil existem 366 unidades de atendimento 
socioeducativo em meio fechado, sendo que 252 seguem 
o padrão estabelecido pelo SINASE (Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo)
- O déficit de vagas no país chega a 3.396, ou 22% da 
população de internos

- 685 jovens e adolescentes cumprem suas medidas  
em cadeias
- No estado de São Paulo há 4.806 adolescentes e jovens 
internados, um número maior do que o total das regiões 
Nordeste, Centro-Oeste, Norte e Sul juntas
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MPD entrevista

SAÚDE: UMA QUESTÃO ECOLÓGICA
Por Carolina Stanisci

UM LUGAR AO SOL PARA 
OS JOVENS
Por Carolina Stanisci

Silvia Losacco, 50, psicóloga, é diretora da Associação dos 
Pesquisadores de Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre a 
Criança e o Adolescente, em São Paulo. Heloísa Helena Daniel, 
52, assistente social, assessora o Centro de Apoio Operacional 
(CAO) da Infância e Juventude, do MP-SP. Em comum, além da 
amizade, elas têm a militância na mesma área e as convicções 
fortes. Defensoras do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
as duas afirmam que os partidários da redução da maioridade 
penal desejam promover uma espécie de “higienização social” 
no país. Para Silvia e Heloisa, as medidas socioeducativas elen-
cadas no estatuto são adequadas, mas hoje há um contexto 
de violência que atinge a todos os jovens, ricos ou pobres. Leia 
abaixo os principais trechos da entrevista.

O que acham da redução da maioridade penal?
SILVIA LOSACCO: Eu não concordo. A primeira palavra que 

a criança aprende a falar é “não”. A criança sabe, desde a tenra 
idade, “o que pode”, “o que não pode”, “por que pode” e “por 
que não pode”. Dizem: “Ah, o adolescente que tem 16 anos 
já sabe o que está fazendo”. Mas ele já sabe o que está fazen-
do aos 16, 15, 14, 3 ou 2 anos. A criança também sabe. O que 
está colocado em questão é que, primeiro, o rebaixamento da 
maioridade penal por si só já é contraditório. Há uma série de 
leis que impedem o adolescente de cumprir o seu papel. O 
indivíduo só tem responsabilidade civil aos 18 anos. Ele não 
pode dirigir, ele não pode casar, ele não pode sequer traba-
lhar. Quer dizer, isso [trabalhar] é designado para a classe po-
bre. A classe rica não começa a trabalhar aos 16 anos. Todo o 
debate já está calcado numa diferenciação de classes sociais. 

HELOÍSA HELENA DANIEL: O debate sobre a questão da 
redução passa por uma questão político-ideológica de al-
guns partidos, da mídia e da imprensa de um modo geral, 
que gosta de fazer sensacionalismo em relação a poucos 
adolescentes que cometem crimes e que geralmente estão 
acompanhados de adultos. Os adultos passam despercebi-

dos quando o crime acontece, e o adolescente tem o nome 
dele exaltado na mídia o tempo todo. 

Surge um clamor social para punir...
HH: Na verdade, é só um movimento, uma res-

posta da mídia à classe média e à classe alta, que 
não chega ao cerne da questão.

Qual é o cerne da questão?
HH: O cerne da questão é a contextuali-

zação de como acontecem esses atos in-
fracionais e quem são os sujeitos que os 
cometem. O número de cometimentos 
de atos infracionais por adolescente é ín-
fimo na população brasileira. 

É ínfimo o número de atos infracionais ou o número de 
atos infracionais graves?

HH: O número de atos infracionais, em geral, é ínfimo. Den-
tre os atos infracionais cometidos o número de atos graves é 
numericamente e percentualmente muito menor. 

SL: E fica evidente que todo esse movimento para que se 
objetive a redução da maioridade penal é um saneamento 
social. É uma higienização social.

O debate passa obrigatoriamente pela condição socioe-
conômica de quem comete o ato infracional?

HH: O cerne é esse. Mas vejo outras questões. Esquecem 
quem é o sujeito, que condição de vida ele tem. Ele é um su-
jeito em desenvolvimento. Nós temos estudos que compro-
vam cientificamente que, até os 18 anos, temos um desenvol-
vimento biológico, fisiológico e neurológico inacabado. Isso 
não é levado em consideração. E sou partidária de que esses 
movimentos que preconizam a redução da maioridade penal 
têm uma visão higienista mesmo. É aquela coisa de limpar 
para que você tenha uma população ariana. 

Vamos falar de quem é esse sujeito que comete o 
ato infracional. 

SL: Não é levado em consideração o processo, até aquele 
momento, de socialização desse sujeito. Quais foram as pos-
sibilidades que este ou esta adolescente teve desde a sua 
infância? Qual foi a qualidade de vida que tiveram? E, princi-
palmente, qual foi a qualidade de vínculo que eles tiveram? 
E quais são os papéis que puderam desenvolver? Porque a 
quantidade de papéis sociais que nós criamos está direta-
mente relacionada ao poder de acesso à cultura, à educação, 
à boa alimentação. 

Há quem diga que o ECA é obsoleto, pois o garoto de 16 anos 
tem discernimento e pode ser punido como um adulto.

SL: Os 18 anos devem ser mantidos. Principalmente, porque 
a Constituição e o Estatuto da Criança e do Adolescente são 
pautados por normativas internacionais. Isso não é uma carac-
terística brasileira. Há um debate dentro da ONU sobre qual é a 

Heloísa (à esq.) e Silvia defendem as medidas 
socioeducativas do Estatuto da Criança e do Adolescente
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melhor idade [para definir a maioridade penal]. Mas aí também 
há uma contradição: se por um lado se quer rebaixar a responsa-
bilidade penal para 16 anos, hoje está pautado no cenário que a 
juventude se estendeu até os 29 anos. Do que estamos falando? 
Quando a juventude se estende até os 29, é porque a classe mé-
dia também não está conseguindo acesso ao trabalho.

É a realidade socioeconômica pautando o debate da 
maioridade penal. 

SL: A discussão tem duas regras. Para o pobre, é a prisão, 
a higienização social. E a regra para o rico é: “Tenho um pro-
blema psicológico que necessita de uma psicoterapia, um 
desequilíbrio emocional”.

HH: Nós acabamos de ver esses meninos do Rio de Janeiro 
[garotos que espancaram uma empregada doméstica]... 

Mas eles eram maiores de idade.
HH: Não importa, o exemplo serve, pois os pais deles dis-

seram que eles ainda eram muito “meninos” para ir à pri-
são, que ainda estudavam e que não poderiam ser privados 
da liberdade.

Há uma infantilização do jovem de classe média e uma 
higienização do jovem da classe pobre?

HH: Até pouco tempo atrás, a questão socioeconômica 
pautava todas as discussões e todas as defesas do adolescen-
te pobre, da criança pobre. Há um conjunto de políticas e de 
situações que interferem nisso. É importante, mas não é tudo. 
Isso é muito importante que conste na entrevista. Nós, os de-
fensores do ECA, tínhamos um discurso que dizia: “Porque 
as crianças e os adolescentes não tiveram acesso acabaram 
cometendo crimes...”.

O que mais deve ser levado em conta?

HH: É o contexto em que vivemos que acaba promoven-
do violência. Você hoje tem a violência instalada não só na 
classe pobre. Eles também sofrem com a violência. Se você 
for a um bairro pobre, vai ver que todo mundo tem grade nas 
janelas. E nem sempre o adolescente que está lá, o criminoso 
que está lá roubando a casa, é daquela comunidade. Eu já 
vi inúmeros casos de adolescentes de famílias de classe mé-
dia que, por uso de drogas, vão à favela e entram em casa de 
gente pobre para roubar. 

Muita gente que trabalha com a infância e a juventude 
comenta da ausência do modelo paterno na formação do 
jovem. Vocês concordam?

SL: Devemos tomar muito cuidado com isso. Não existe fa-
mília desestruturada. O que existe são novas configurações 
familiares. Por vezes, a configuração familiar impede a vincu-
lação que esses membros que vivem juntos precisam estabe-
lecer. E para estabelecer vínculo é preciso tempo de convívio. 
Na ausência do homem no exercício do papel de pai, outras 
pessoas podem exercer esse papel. 

HH: Temos novos conceitos de família, novos arranjos fa-
miliares. E penso que os arranjos familiares estão colocados 
em qualquer classe social hoje. Talvez o que precisemos seja 
uma referência masculina. Pois a referência tem sido muito 
feminina. É uma questão de gênero, não de família. 

E o que é essa referência masculina?
HH: Ela é como um espelho.
SL: A referência masculina pode ser tanto da família de 

consangüinidade, como um avô paterno ou materno, um tio, 
um padrinho, um vizinho...

Essas pessoas também estão ausentes? 
SL: Os tempos de convivência têm sido tênues, reduzi-

dos, principalmente nas classes com menos poder aquisiti-
vo, porque é exigido dessas pessoas que elas tenham dupla 
ou tripla jornada de trabalho. O tempo para conviver não 
tem existido.

Isso também acontece na classe média...
HH: Esses novos arranjos familiares não são colocados 

apenas para os empobrecidos. Estão presentes em todas 
as classes. 

SL: O que eu percebo é que ninguém tem tido mais refe-
rências vinculares de pai, de mãe nem nada. Nem de parceiro, 
nem de amigo.

HH: Nem de ideal. Quais são as referências, o que temos 
de modelo? Eu acho que está faltando hoje, nessa visão ide-
ológica, é cada um de nós saber o porquê dos “sins” e dos 
“nãos” que optamos nas nossas vidas. E há uma confusão 
muito grande entre autoritarismo e autoridade. Os adul-
tos estão exercendo um autoritarismo falacioso, pois no 
momento seguinte esse mesmo adulto reverte aquilo que 
ele impôs. Os adultos hoje não sabem o que querem. Eles 
não têm referência do que acreditam de verdade, e por que 
acreditam nisso e não naquilo. E não importa se é uma cer-
teza universal ou não. Mas eu tenho que ter clareza de que 
aquela certeza é minha. É preciso se apropriar daquilo em 
que você crê. 

SL: Cabe aos adultos formarem indivíduos críticos, que 
saibam fazer a crítica unicista do seu pensamento. Por exem-
plo, a moda, seja qual for, todos embarcam naquela onda 
sem questionar se aquilo é bom para mim ou não. Existe um 
padrão, colocado como certo pela sociedade de consumo, 
que se você cumprir as regras desse padrão pode atingir um 
outro grau de status, poder financeiro.

Queria falar de uma disparidade, que é a seguinte: um 
adolescente de hoje pode ter uma conta corrente num 
banco, pode votar, pode entrar na internet e fazer o que 
quiser. A propaganda lhe diz que pode consumir, que 
pode se emancipar de alguma forma. Não há uma dispa-
ridade de tratamento em relação aos 16?

SL: Vamos colocar esses exemplos que você falou para 
debate, para uma crítica. A serviço do quê foi autorizado 
o voto aos 16 anos? Era um número significativo de votos 
que os partidos iriam conquistar. Isso não foi pensado do 
ponto de vista do jovem, se ele tinha ou não maturidade. 
Pois, naquela época, quando foi colocado o voto facultati-
vo aos 16 anos, os próprios adolescentes disseram: “Então, 
a gente pode optar por dirigir”. E não pode, porque já foi 
comprovado que, neurologicamente, se faz necessário ain-
da mais um avanço para isso. Tem toda uma evolução de 
maturidade neurológica.

10
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HH: O córtex só vai se fundir por volta dos 18 anos. E se-
gundo os pesquisadores – essa pesquisa foi feita nos EUA –, 
enquanto ele não se fecha, todo esse movimento adolescente 
que existe internamente é provocado por isso.

Nos EUA os adolescentes podem dirigir antes dos 18...
HH: Podem, mas isso é por uma questão de legislação in-

terna. A questão da maturidade neurológica do adolescente 
só se dá por volta dos 18 anos.

Voltando às disparidades...
SL: Os banqueiros, por exemplo, perceberam o ni-

cho que eles tinham de lucro nessa faixa etária. Cartão 
de crédito, conta bancária, inclusive se valendo da falta  
de maturidade.

Quem tem 16 anos é objeto de políticas que o ignoram 
como sujeito?

SL: Exatamente. Ele é um objeto da história. E, em de-
terminadas situações, vale um critério e, para outras, vale 
outro. Quando um adolescente menor de idade mata, põe 
fogo no índio é porque ele estava descontrolado, é por-
que “ele foi levado pelos outros, tinha más companhias, 
então, eu vou levar o meu filho para um grande psiquia-
tra, um grande psicoterapeuta, mas não vou deixar que 
ele passe três anos numa unidade de internação...”.

Falando em internação, a Febem, atual Fundação Casa, 
ainda carrega um peso negativo grande. A Convenção 
sobre os Direitos da Criança da ONU aponta que a inter-
nação tem que ser a excepcional, e não a regra...

HH: Eu tenho que falar para você como eu vejo o ato 
infracional e a aplicação da medida socioeducativa. Pri-
meiro, não só as convenções das Nações Unidas trazem a 
privação de liberdade como última medida. O ECA, que é 
baseado nessas convenções e signatário dessas normas, 
prevê que a privação tem que ser aplicada em caráter ex-
cepcional e tem que ter brevidade na aplicação da medida. 
O que eu vejo que acontece muito é que, por falta de ope-
racionalização das medidas de meio aberto, o Judiciário 
acaba aplicando a medida de privação de liberdade com 
mais freqüência, por falta de possibilidade e por não ver 

eficácia e eficiência nas medidas de meio aberto. Na 
medida em que for disponibilizado para o sistema 

de Justiça um serviço com qualidade e que tenha 
uma efetividade no trabalho, eles optarão por 
não aplicar medidas privativas de liberdade.

SL: Há aquele adolescente que passa uma vez 
na frente do juiz, por ter cometido um pequeno 

ato infracional e, depois, reincide e re-rein-
cide. E a freqüência de visitas dele ao Ju-
diciário é grande. E, como o juiz não sabe 
mais o que fazer e não tem um equipa-
mento propício, que seria uma boa opera-

cionalização de uma medida de meio aberto, de prestação 
de serviço à comunidade e liberdade assistida, ele pensa, 
na terceira ou quarta vez em que o adolescente volta, que 
não tem mais nada o que fazer com ele. E, de castigo, man-
da o jovem para uma medida de internação. 

As medidas socioeducativas do ECA são  adequadas?
SL: Sim, perfeitamente adequadas.
HH: Tem gente que fala que é uma legislação para a 

Suíça. Não é verdade, é uma legislação para o Brasil mes-
mo. Deve funcionar aqui desde que seja bem observada 
e operacionalizada.

Qual o maior desafio da implantação do ECA no Brasil?
SL: Entender que esse sujeitos, as crianças e os adoles-

centes, são sujeitos de direitos, e não de necessidades. Essa 
mudança de paradigma é muito significativa por ter um en-
tendimento na representação social que a sociedade tem 
do que é o direito da criança à saúde, à educação, ao lazer 
e à cultura. Tudo o que está promulgado no estatuto e na 
Constituição, no artigo 227. O maior desafio está colocado 
antes do ECA. Está na própria Constituição, no artigo 227, 
que diz que nós devemos ter ações compartilhadas entre a 
família, a sociedade e o Estado. Existem ações específicas 
da família, da sociedade e do Estado, mas existe uma inter-
secção entre essas três instâncias. A implantação dos con-
selhos, municipal, estadual e federal, pode ser uma política 
para essas interlocuções.

HH: Eu concordo. Mas o maior desafio do ECA é a sua 
observância por todos os sujeitos que compõem o siste-
ma de garantia de direitos, que somos todos nós. Esse é o 
maior desafio que eu vejo, pois isso deve ser, para quem é 
defensor, uma defesa intransigente. A partir do momento 
em que ele for plenamente observado, todos os outros pro-
blemas serão resolvidos. 

Heloísa (à esq.) e Silvia: tempo de convivência 
reduzido atrapalha formação do jovem 
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CAPACITANDO PESSOAS 
MUNDO AFORA
Por Carolina Stanisci

Mineiro, o pedagogo Antonio Carlos Gomes da 
Costa dedicou grande parte de sua vida a trabalhar 
em entidades que prestam serviços à infância e ado-
lescência como o Unicef e a Febem. Um dos ideali-
zadores do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
atualmente Costa capitaneia a ONG Modus Facien-
di, com sede em Belo Horizonte (MG), capacitando 
pessoas de todos os setores para que tenham um 
olhar diferente para a questão da responsabilidade 
social. Sobre a crescente presença de adolescentes 
no mundo do crime, ele é enfático: “As nossas famí-
lias, a nossa sociedade e o Estado não aprenderam 
a lidar com a criança e o adolescente como pessoas 
em condição peculiar de desenvolvimento”. Abaixo, 
Costa conta um pouco sobre a sua trajetória profis-
sional, sobre a sua vida e sobre religião. 

Quando o sr. começou a se interessar no traba-
lho com crianças e adolescentes?

Antonio Carlos: Quando deixei o curso de Medici-
na, na UFMG, para fazer pedagogia.

Qual foi o seu maior obstáculo profissional? 

AC: No governo Tancredo Neves [Minas Gerais], 
trabalhei como dirigente estadual. Meu maior desa-
fio foi de 1976 a 1983, quando dirigi a Escola Febem 
Barão de Camargos [Ouro Preto], uma unidade com 
180 crianças e adolescentes e uma equipe de menos 
de 30 pessoas, para atender três turnos. Minha espo-
sa e eu residíamos no local de trabalho.

O sr. é um dos idealizadores do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, lei que está sendo pos-
ta em xeque ultimamente, principalmente por 
conta de crimes cometidos por menores de 16. O 
Estatuto ficou obsoleto?

AC: Não se pode considerar obsoleta uma lei 
que, efetivamente, ainda não foi posta inteiramen-
te em prática, devido à falta de compromisso éti-
co com a causa, vontade política em favor de seus 
destinatários e competência técnica por parte de 
seus operadores.

O que o sr. diria aos defensores da redução da 
maioridade penal para 16 anos?

AC: Eles estão tentando apagar fogo com gasolina. 
A razão é a tentativa de adaptar a lei à realidade, e não, 
de adaptar a realidade à lei. Eles preferem piorar a lei a 
melhorar a realidade da política de atendimento.

O sr. tem um currículo invejável: já trabalhou 
no Unicef e na Organização Internacional do Tra-
balho; passou pela Febem e participou da reda-
ção do ECA. Hoje está à frente da Modus Faciendi, 
que tem trabalho relacionado à responsabilidade 
social. Quem é seu público-alvo? E qual é sua mis-
são institucional? 

AC: A missão da Modus Faciendi é ajudar outras 
organizações a cumprir a sua missão, sejam elas do 
primeiro, do segundo ou do terceiro setor. Nosso pú-
blico-alvo é o pessoal dirigente, técnico e operativo 
do poder público, das ONGs e das empresas.

Nunca ouvimos tantas notícias ruins sobre crian-
ça e adolescentes: envolvimento em crimes, proble-
mas de depressão e até obesidade. A qual motivo o 
sr. credita tantos problemas nesta fase da vida?

AC: Nossas famílias, sociedade e Estado não apren-
deram a lidar com a criança e o adolescente como 
pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. 
Os direitos da infanto-adolescência são uma constru-

Apesar de ser católico praticante, Costa nunca usou a religião 
em seu ofício como pedagogo
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ção social e tendem a ter sua interpretação variando 
segundo o tempo e as circunstâncias. Precisamos 
desenvolver um novo jeito de ver, sentir, entender, 
decidir, agir, interagir e reagir frente às novas gera-
ções: crianças, adolescentes e jovens.

O sr. é pedagogo, mas li em uma entrevista sua 
que pensou em ser padre. É católico praticante 
até hoje?

AC: Sou católico praticante, mas em pedagogia 
procuro manter uma postura laica e ecumênica. Sou 
contra misturar catequese com educação. Entendo, 
porém, que a dimensão espiritual da existência não 
pode ser ignorada por um projeto pedagógico que 
se pretenda verdadeiramente pleno.

O que achou das opiniões emitidas pelo Papa 
Bento XVI em relação aos jovens católicos, princi-
palmente centradas em valores como a manuten-
ção da virgindade antes do casamento?

AC: Acho que as manifestações do Papa Bento XVI 
se dirigem à juventude católica e, nesse sentido, elas 

são coerentes com o Catecismo Romano.

O sr. respondeu em entrevista: “Sou 
contra o combate das drogas”. Em segui-
da, afirmou preferir a promoção de uma 
“cultura de autocuidado entre as novas 

gerações” ao combate das drogas. 
Pode explicar melhor o que seria 
esse “autocuidado”?

AC: Em vez de nos preocuparmos 
em combater a existência de jovens 

drogradictos, devemos centrar nosso zelo pedagó-
gico na formação de jovens, que, diante das drogas 
e de outros fatores de risco, saibam avaliar situações 
e, frente a elas, saibam tomar decisões baseadas em 
valores que promovam a vida. Para isso é necessá-
rio fomentar entre eles uma cultura de autocuida-
do (cuidar de si mesmo), altercuidado (cuidar do 
outro), ecocuidado (cuidar dos ambientes natural 
e social em que se vive) e transcuidado (cuidar da 
dimensão transcendente da vida: crenças, valores, 
significados e sentidos). É a isto que eu chamo de 
ética biofílica (bio = vida; philia = amor, amizade). 
Trata-se da ética do amor, do cuidado, do zelo e do 
respeito pela vida como o mais transcendente e 
universal dos valores.

Muito se fala em capacitar o jovem para que ele  
tenha melhoria das condições de empregabilida-
de. Não se trata de uma retórica inútil, uma vez 
que não há empregos disponíveis, nem para jo-
vens nem para os mais velhos?

AC: O século 21, mais do que da empregabilidade, 
tenderá gradualmente a tornar-se o século da “tra-
balhabilidade”. Precisamos nos acostumar à idéia de 
que é possível gerar trabalho e renda sem vínculo 
empregatício. Os tempos da noção de pleno em-
prego estão conhecendo seu crepúsculo histórico. 
A globalização, a era do conhecimento e as novas 
tecnologias estão revolucionando o mundo do tra-
balho. As novas gerações precisam ser preparadas 
para essa nova realidade. Essa é a razão de a educa-
ção para o empreendedorismo estar ganhando cada 
vez mais terreno nos conteúdos circulares de nossas 
redes de ensino.
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CIDADÃOS DO BRASIL
Por Carolina Stanisci

“Aqui é legal. Tem rango do bom”, exclama o garoto 
franzino, moreno, os olhos risonhos. À primeira vista 
é difícil acreditar que E.M.F.S., 13, tenha se envolvido 
com tráfico de drogas. Mas, como todos os internos 
sob custódia no Núcleo de Atendimento Integrado de 
Americana-SP (NAIA), ele está lá por ter cometido um 
ato infracional. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA, não 
menciona crime, contravenção e pena. Um jovem pra-
tica ato infracional e recebe medida socioeducativa. É 
uma lição rapidamente aprendida pelos internos do 
NAIA, como resume o articulado L.L.G.G., 17: “A gente 
aprende a não infracionar de novo”. 

O termo “infracionar” sai toda hora da boca dos 
adolescentes que vivem provisoriamente nesse nú-
cleo no interior paulista. Eles também falam bastante 
a palavra “liberdade”. 

L.L.G.G. é rápido no gatilho: “No NAIA só temos restrição 
à liberdade de ir e vir, mas temos todos os outros direitos”. 

E.M.F.S. e L.L.G.G e mais cinco adolescentes estão sob 
custódia provisória, esperando a audiência que definirá 
qual é a medida socioeducativa a ser aplicada pelo juiz. 
No caso de Americana, pela juíza. “Antes, eles aguarda-
vam na prisão”, conta Rosilena Fernandes, 52, diretora 
do NAIA. “O lugar não era adequado.”

Ainda que o NAIA não seja um local hostil, Rosilena 
conta que os meninos chegam lá ansiosos. “Eles não 
sabem bem como funciona.” O Núcleo de Atendimen-
to Integrado é uma parceria do município com o go-
verno estadual de São Paulo. Outras cidades paulistas 
implantaram a idéia do NAI, como São Carlos. O projeto 
é recente, o NAIA foi fundado em 2005.

Muitos dos funcionários que cuidam dos adolescen-
tes em Americana, como as assistentes e psicólogas, 
vêm da Fundação Casa (atual nome da Febem). É o 
caso de Rosilena, que já enfrentou rebeliões em sua 
carreira. Ela não gosta de sair em fotos. “Prezo muito 
minha liberdade de andar pelas ruas.”

O local que faz com que as pessoas mencionem “li-
berdade” com freqüência é um casarão. Lembra em 
tudo uma escola comum: salas, corredores e paredes 
recobertas pelos desenhos de autoria dos internos. Al-
guns recintos ostentam na porta o nome auto-explica-
tivo: Recepção, Defensoria Pública, Promotoria. 

Na parte da internação propriamente dita, separada 
do restante do recinto por duas portas trancafiadas 
(uma delas com o reforço de uma grade), há uma sala 
de aula, um refeitório, os quartos, com no máximo três 
ocupantes, e banheiros. 

Integrado

O núcleo é “integrado”, pois reúne em um mesmo lo-
cal todos os profissionais envolvidos para encaminhar 
o adolescente que foi pego cometendo o ato infracio-
nal. Assim, convivem no espaço assistentes sociais, psi-
cólogos, professores, o promotor de Justiça...“Só a juíza 
não vem aqui”, lamenta Analis Caldeira, 31, assistente 
social do NAIA. “Mas é decisão dela.” 

Já Rodrigo Augusto de Oliveira, promotor de Justiça 
da Vara da Infância e Juventude de Americana e mem-
bro do Movimento do Ministério Público Democrático, 
vai lá semanalmente. Oliveira ouve informalmente os 
jovens que praticaram atos infracionais mais leves e 
não foram encaminhados para a custódia pelo boletim 
de ocorrência. 

O NAI de Americana foi inaugurado em 2005, e é uma parceria 
entre o governo estadual e o município

Fo
to

s:
 C

ar
o

lin
a 

St
an

is
ci

dialogico14.indd   14 3/8/2007   10:08:06



15

A professora Simone em frente aos 
desenhos realizados pelos garotos 

Os “com custódia” devem passar obrigatoriamente 
pela Unidade de Atendimento Inicial do núcleo. No 
mínimo, ficarão cinco dias por lá dormindo, tendo 
aulas de manhã e à tarde, fazendo artesanato e con-
versando. Bater papo é um dos passatempos prefe-
ridos dos internos. “A gente conversa para não ficar 
maluco”, diz o interno L.H.T.S, 17 anos.  

A custódia pode ser prorrogada por no máximo 45 
dias, conforme manda a legislação. Nesse ínterim, os 
adolescentes podem receber qualquer medida so-
cioeducativa prevista pelo ECA, como a internação, 
a prestação de serviços comunitários, a liberdade 
assistida etc.

O processo que envolve os adolescentes, apesar de 
não ser igual a um processo penal, obedece a princí-
pios constitucionais como a ampla defesa. O jovem 
pode chamar seus pais ou responsável em qualquer 
etapa, por exemplo. 

Em geral, os internos em Americana praticaram 
roubo ou estão envolvidos em tráfico de drogas. 
Raramente aparecem meninas por ali. Os atos mais 
leves como furtos, perturbação da ordem pública, 
usualmente não acarretam a custódia. Ainda assim, 
o menor deve comparecer ao NAI para conversar. 

Engana-se quem pensa que apenas garotos pobres 
vão parar lá. “Teve um menino que teve de cancelar 
a viagem para os Estados Unidos, para ficar aqui”, 
lembra Analis. 

Os dias que os adolescentes passam no NAI são 
descontados de uma possível internação determina-

da pelo juiz na medida socioeducativa. 

Os garotos seguem uma rotina que come-
ça pela manhã e continua pela tarde: aulas 
de português, matemática, educação física, 
oficinas de artesanato e de culinária, a pre-
ferida entre muitos deles, que têm o direito 

de provar os quitutes feitos, como pizzas, 
tortas salgadas e doces. 

E, é claro, aulas de cidadania e direitos. No lazer, 
podem tomar banho de sol, jogar xadrez, damas. E 
nada de programação de televisão no núcleo. Eles, 
porém, podem assistir a filmes para maiores de 12 
anos, pois o caçula ali, E.M.F.S., tem 13. 

As aulas da manhã e da tarde são ministradas por 
Simone Cristina dos Santos Chinellato, 32, professo-
ra da rede pública. “A minha primeira pergunta a eles 
é se sabem o que é ser cidadão”, diz Simone. E eles 
sabem? “Eles acham que cidadão é quem faz tudo 
certo, quem é perfeitinho.” Ela explica a todos que, 
mesmo tendo cometido um erro, eles continuam a 
ter direitos. 

As lições os garotos vão aprendendo aos poucos. 
Algumas vêm de religiosos. Dois pastores freqüen-
tam o NAIA, um é testemunha de Jeová e outro é da 
Igreja do Evangelho Quadrangular. Rosilena conta 
que foi tentado um contato com a Igreja Católica, 
sem sucesso. Na recepção do NAIA há Salmos pen-
durados na parede e uma Bíblia sobre uma mesa. 
Mas é num passo-a-passo pregado na parede que 
se destaca a frase mais marcante do NAIA: “Use seus 
fracassos como uma abençoada bússola”. 
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Roberto Livianu*

POR UM BRASIL MAIS DEMOCRÁTICO

Tornar o Brasil um país mais democrático vai muito além da 
possibilidade de o cidadão poder votar e ser votado. Para termos 
uma verdadeira democracia, devemos incluir aqueles que estão 
à margem da atual conjuntura econômica e social, permitindo a 
todos o acesso à educação, à saúde e à informação, por exemplo. 
Somente assim os brasileiros exercerão plenamente a sua cida-
dania. Confira abaixo alguns programas do Trocando Idéias que 
ajudam a entender como devemos agir para tornar o Brasil, de 
fato, um país mais justo para todos.

Exclusão social

Tornou-se lugar-comum dizer que o abismo social que sepa-
ra os brasileiros é inaceitável. Até agora, porém, poucos avanços 
foram feitos para diminuir o grave problema no país. Mas, afinal, 
quem é toda essa gente excluída e marginalizada? 

“São considerados excluídos desde os moradores de rua e pes-
soas com deficiência até as pessoas que moram nas favelas e nos 
cortiços”, explica Camila Giorgetti, doutora em sociologia pelo 
Instituto de Estudos Políticos de Paris e convidada de estúdio da 
apresentadora Mirella Consolini, em edição dedicada ao tema da 
exclusão social.

Durante o programa, Camila fez um retrospecto histórico, 
lembrando a todos que, após a Segunda Guerra Mundial, a 
economia global cresceu muito. Como conseqüência, afirmou 
a socióloga, os governos de países europeus devastados pela 
guerra criaram fundos públicos para suprir as necessidades bá-
sicas do cidadão. Como sabemos, essa política foi denominada 
de Estado do Bem-Estar Social. 

O problema da pobreza foi sendo contornado até que, durante 
a década de 1990, quando começou a globalização econômica, 
sob a batuta dos neoliberais, cresceu o número de excluídos em 
todo o planeta. 

“A África é o país mais atingido pela exclusão social, por conta 
do seu histórico de espoliação e exploração das suas riquezas. De-
pois, temos aquela categoria que reúne países que estão em vias 
de desenvolvimento, como o Brasil, a China e a Índia”, afirma. “O 

importante é ressaltar que cada país tem uma condição social e 
histórica que acaba determinando as peculiaridades da exclusão 
social em cada lugar.”

A solução para a exclusão surge apenas conforme a democra-
cia vai se consolidando, e as pessoas vão aprendendo a exercer 
sua cidadania. É o que pensa a professora de ciências sociais da 
USP Maria de Lourdes Covre. “A inclusão depende de um fator 
chave: a cidadania, que só existe quando há reivindicação social”, 
diz a professora.

Menos otimista, o padre Júlio Lancelotti, membro da Pastoral 
do Menor e da Pastoral dos Moradores de Rua, diz acreditar que 
a exclusão social é uma conseqüência direta do sistema neoli-
beral. “Muitos ficarão excluídos e não terão condições de vida”, 
conclui Lancelotti.

Guarda compartilhada

Há tempos o tabu da separação foi superado. Hoje, quando 
um casamento não dá certo, homens e mulheres não hesitam em 
seguir rumos diferentes, dividindo os seus bens. Mas, e quando 
essa divisão envolve mais do que imóveis, automóveis e contas 
bancárias? Quando o casal tem filhos, tudo fica mais delicado e, 
quase sempre, as brigas continuam após o fim do matrimônio.

A guarda compartilhada ajuda a solucionar alguns conflitos re-
lacionados à criação dos filhos. “A guarda compartilhada permite 
que tanto o pai quanto a mãe decidam sobre questões de saúde, 
educação e moradia da criança”, explica Roberto Senise Lisboa, 
promotor de Justiça e convidado de Mirella Consolini no progra-
ma dedicado ao assunto. 

Se antes, na maioria das vezes, quem ficava com a guarda das 
crianças era a mãe, e ao pai cabia apenas pagar pensão e visitar 
o filho a cada quinze dias, hoje está tudo diferente. E a diferença 
entre a guarda compartilhada e as outras formas de guarda é que 
a parte que não for a guardiã legal da criança pode opinar no de-
senvolvimento do filho. 

Apesar de não estar prevista no Código Civil, como ressaltou 
em seu depoimento durante o programa Euclides Oliveira, presi-

Camila Giorgetti (à esq.) e Mirella no programa que teve 
como tema a exclusão social

Sueli Dallari (esq.) e Mirella Consolini durante 
o programa sobre saúde pública

TV JUSTIÇA: 
segunda, às 21h30, terça às 15h
e quinta às 12h00 

TV ABERTA DA CIDADE DE SÃO PAULO:  
domingos às 22h30
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13/5
Direito à Informação

(reprise)

Laurindo Lalo Leal Filho, jornalista e professor da 
ECA/USP e da Cásper Líbero; Inês Büschel, promotora 
de Justiça aposentada e membro do MPD; Manuel 
Affonso Ferreira, advogado e ex-secretário da Justiça 
de São Paulo; Márcio Santoro, publicitário e sócio-
diretor da agência África

20/5
Exclusão Social

Camila Giorgetti, doutora em sociologia pelo 
Instituto de Estudos Políticos de Paris; Fernanda 
Leão, promotora de Justiça; Júlio Lancelotti, padre 
e membro da Pastoral do Menor e da Pastoral 
dos Moradores de Rua; Maria de Lourdes Covre, 
psicanalista, pesquisadora da USP, e escritora

27/5
Guarda Compartilhada

Roberto Senise Lisboa, promotor de Justiça
Euclides Oliveira, presidente do Instituto Brasileiro 
de Direito de Família; Dayse Bernardi, presidente da 
Associação dos Assistentes e Psicólogos do TJ-SP; Marco 
Uchôa, presidente da Associação de Pais e Mães Separados

3/6
Direito à Saúde

Sueli Gandolfi Dallari, professora de direito sanitário 
da Faculdade de Saúde Pública da USP; Anna Trotta 
Yaryd, ex-presidente do MPD e membro do Grupo de 
Atuação Especial da Saúde Pública (MP-SP); Álvaro 
Atallah, médico e diretor do Centro Cochrane do Brasil; 
Antonio Carlos Malheiros, desembargador

10/6
Lavagem de Dinheiro

Fausto de Sanctis, juiz da 6ª Vara Criminal Federal
José Mário Barbuto, promotor de Justiça; Roberto 
Troncon, delegado federal da Delegacia de Repressão 
de Crimes Financeiros de São Paulo

17/6
Direito de Greve

Estevão Mallet, advogado e professor de direito 
do trabalho da USP; Airton Florentino de Barros, 
procurador de Justiça; Leandro de Oliveira, presidente 
do SINDSEP-SP; Rui César, juiz do TRT-SP

24/6
Combate às Drogas

Bell Marcondes, produtora artística e dependente 
química em recuperação; Elisaldo Carlini, diretor do 
CEBRID; Sérgio Seibel, psiquiatra e pesquisador pela 
FMUSP; Alexandre Mourão, promotor de Justiça

1/7
Acessibilidade das Pessoas 

com Deficiência

Vânia Balera, procuradora de Justiça e coordenadora 
dos CAO Cível, do Idoso e da Pessoa com Deficiência; 
Mara Gabrilli, vereadora em São Paulo; Antônio 
Carlos Fernandes, diretor clínico da AACD; Gaudino 
Teixeira, pres. da Ass. da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida 

8/7
Estado Laico

Roseli Fischmann, professora da Faculdade de 
Educação da USP; Thomas Gallop, professor de genética 
médica na USP; Romualdo Portela, coord. da pós-
graduação da Faculdade de Educação da USP; Roberto 
Livianu, promotor de Justiça e Presidente do MPD

15/7
Crise Aérea

Deborah Pierri, promotora de Justiça e coord. do CAO 
do Consumidor; Anderson Ribeiro Correia, professor 
do ITA e presidente da Sociedade Brasileira de Pesquisa 
em Transporte Aéreo; Paulo Pacini, coord. das ações 
jurídicas do IDEC

programação

dente do Instituto Brasileiro de Direito de Família, a guarda com-
partilhada é resultado de avanços da legislação brasileira nos últi-
mos anos. Avanços esses que revelam a evolução da sociedade. 

“Hoje a mulher acabou ocupando uma posição de igualdade, 
tanto na parte do direito de família como na parte dos direitos 
fundamentais. Com isso a sociedade conjugal passou a ser geri-
da num sistema de co-gestão”, explica Lisboa.“O que antes era 
denominado de pátrio poder [poder do pai] hoje é chamado de 
poder familiar.”

Em depoimento, o presidente da Associação de Pais e Mães 
Separados, Marco Uchôa, afirma que, mesmo após a separação, 
o papel social do homem e da mulher mudou para melhor, crian-
do uma conexão mais forte entre o pai e os filhos:  “O modelo de 
visita em que você pega [a criança] de manhã e devolve à tarde 
não criava laços”.

Direito à Saúde

Em geral, achamos que saúde é simplesmente a ausência da 
doença – um engano que atrapalha o aprimoramento do sistema 
de saúde pública brasileiro. Ao menos é o que pensa Sueli Gan-
dolfi Dallari, professora de direito sanitário da Faculdade de Saú-
de Pública da USP e convidada de Mirella Consolini no programa 
sobre o direito à saúde.

“Certa vez, examinei uma tese de livre-docência em que o 
candidato perguntou para crianças de 7 a 12 anos o que elas en-
tendiam por saúde. A maioria respondeu que saúde era correr, 

brincar, jogar bola. Isso me marcou muito, pois é um entendi-
mento positivo de saúde”, afirma Sueli.

Em depoimento gravado, a presidente do MPD e 
membro do Grupo de Atuação Especial da Saúde Pública 
(MPSP), Anna Trotta Yaryd, citou a Constituição Federal 
para lembrar que a saúde é um direito de todos e um de-

ver do Estado – desde a prevenção, o tratamento e a 
recuperação.

Sueli lembrou que mesmo os ricos dependem 
da boa atuação do Estado para que a sua saúde seja 
garantida. “Ao pagar impostos, os ricos ajudam a 
impedir, por exemplo, as epidemias”, explicou.

TV JUSTIÇA: 
segunda, às 21h30, terça às 15h
e quinta às 12h00 

TV ABERTA DA CIDADE DE SÃO PAULO:  
domingos às 22h30

 Mas, para evitar que surtos se tornem epidemias, é fundamen-
tal a atuação do Estado por meio de políticas públicas de saúde, 
como as vacinas. “Mas isso só vale se todos tomarem, pois a saúde 
só é de fato alcançada em sociedade”, explica Sueli. “E nós não es-
tamos tão mal, no que se refere ao controle epidemiológico. Por 
exemplo, na questão da gripe aviária eu acho que o Brasil está se 
preparando e reagindo bem.”

O que falta ainda, segundo a professora, é informar a popula-
ção. “Sem informação não se garante direito à saúde nem indivi-
dual, nem coletivo. Além de permitir que o cidadão saiba o que 
está acontecendo com ele, a informação permite que a pessoa 
ajude o médico a ajudá-la”, afirma.

Guarda compartilhada: Roberto Senise Lisboa discorre sobre 
essa inovação do direito de família

*Roberto Livianu é promotor de Justiça e presidente do MPD.
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A GRANDE PIONEIRA
Antonio Visconti*

* É procurador de Justiça e membro do MPD.

Zuleika Sucupira Kenworthy foi a primeira mulher a 
fazer carreira no Ministério Público, no qual ingressou 
na década de 40 (antes houve uma promotora de Justi-
ça no Rio Grande do Sul que, porém, logo após deixou 
a instituição).

Foi a primeira a vencer o seriíssimo obstáculo do 
preconceito neste estado. Até o início da década de 
80, as mulheres eram admitidas a conta-gotas: uma, 
no máximo duas ou três, a cada concurso. Em 1982, 
muitas foram aprovadas pela primeira vez num só 
concurso, e um dos integrantes da banca, hoje apo-
sentado, Joachin Wolfgang Stein, foi tido como o 
grande responsável por um procedimento que punha 
em risco as prerrogativas do Ministério Público, so-
bretudo na parte de vencimentos. 

Temia-se que ocorresse o que levaria ao aviltamento 
remuneratório do magistério, sobretudo primário, in-
tegrado quase exclusivamente por mulheres (àquela 
altura ainda não haviam ingressado mulheres na ma-
gistratura do estado de São Paulo).

No Rio Grande do Sul, até a década de 70, se não estou 
enganado, havia uma entrevista prévia dos candidatos 
ao ingresso no Ministério Público, e as mulheres nem 
sequer eram admitidas a prestar o concurso. Pode-se 
imaginar, portanto, o que significou Zuleika Sucupira 
Kenworthy, nos anos 40, abrir as portas do Ministério 
Público de São Paulo para as mulheres.

Zuleika cumpriu os degraus da carreira e, ao chegar 
à última entrância, na capital, foi para a Curadoria de 
Menores, hoje Promotoria de Justiça da Infância e da 
Juventude. E foi uma das mais destacadas figuras da-
quela Curadoria. Lá estava quando, na década de 50, 
o cargo de juiz de menores passou a ser exercido por 
Aldo de Assis Dias, que deu grande destaque a essa 
função. O então denominado Juizado de Menores ga-
nhou grande dinamismo e visibilidade.

Por sua dedicação e alta capacidade, Zuleika repre-
sentou o estado e o país no exterior, em congressos 
e movimentos relacionados com sua área de atuação 
(queixa-se, com muita razão, de não ter notícia do des-

tino dado aos relatórios minuciosos que remetia à che-
fia da instituição, dando conta das atividades desenvol-
vidas nessas ocasiões).

De certa feita, ela passou por um grande risco, por 
conta de seu trabalho. Esteve em vias de sofrer um 
atentado, preparado por infratores descontentes com 
sua atuação. O líder da empreitada orientou os com-
parsas a promover distúrbios no corredor do Juizado 
em que ficava a sala dela, atraindo a atenção de poli-
ciais, funcionários e circunstantes, enquanto ele e mais 
alguns arrastariam sua mesa de trabalho, prendendo-a 
num canto do gabinete, para então atacá-la. 

Um infrator, de cor negra, denunciou a trama, que 
pôde ser frustrada. Zuleika se interessou em saber a 
razão da atitude daquele jovem, exposto à ira e a re-
presálias dos companheiros. Ele explicou que Zuleika 
era a única pessoa que jamais deixou de respeitá-lo, 
tratando-o inclusive de “senhor”.

Deve-se lembrar sempre esse episódio nestes tem-
pos em que delinqüentes, adolescentes ou adultos são 
tidos por tantos como “subgente”, aos quais somente 
se deve dispensar a repressão cada vez mais dura. 
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abrindo caminhos

APRESENTANDO O GRINFAD
Paulo Arantes*

*Paulo Arantes é promotor de Justiça, membro do MPD e membro do Grinfad.

A divisão da base espacial de atuação do Ministério Pú-
blico deve ser repensada. A divisão por comarca, por ve-
zes, não atende às expectativas da sociedade, pois cons-
pira contra a efetividade da atuação institucional. Isso se 
evidencia nas áreas de defesa de interesses difusos e de 
combate ao crime organizado. A atuação fragmentada e 
desintegrada por comarcas quebra o princípio da unida-
de e frustra o cumprimento da estratégia institucional. 

É preciso estabelecer escalas espaciais de atuação que 
levem em conta o território como instância de disputa 
de poder entre os diferentes atores sociais e, conse-
qüentemente, instância de luta pela efetivação dos di-
reitos fundamentais.

De forma integrada às novas bases territoriais de 
atuação, é preciso estabelecer promotorias de Justiça 
temáticas, que enfrentem as principais questões so-
ciais (educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, 
terra, transporte coletivo). Sobre o tema, ver: Goulart, 
Marcelo Pedroso, em Justiça, Cidadania e Democracia, 
Imprensa Oficial e Movimento do Ministério Público 
Democrático, 2006.

O MP e o direito fundamental à educação

A Constituição prevê como direito social básico a edu-
cação (art. 6º), assegurando à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, os direitos sociais, dentre eles 
a educação (art. 227).

Oportuno apontar que, ao refundar a República do 
Brasil em 1988, os constituintes estabeleceram como 
objetivos fundamentais, entre outros, a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária; a erradicação da 
pobreza e da marginalização; a redução das desigual-

dades sociais e regionais; a promoção do bem de 
todos (CF, art. 3º).

Aqueles que se propõem a cumprir tais obje-
tivos devem resgatar o valor educação, que é 
base da promoção da cidadania e da emanci-
pação popular. 

A partir da constatação da necessidade 
de redefinição das escalas espaciais em 
temas ligados à Infância e Adolescência, 
Promotores de Justiça das Regiões de 

Franca e Ribeirão Preto decidiram se reunir para traçar 
uma estratégia de atuação conjunta.

O primeiro encontro foi em 7 de outubro de 2005. 
Foram convidados 53 promotores de Justiça (Aviso n. 
541/05 – PGJ). A partir daí, o Grupo de Atuação da In-
fância e Juventude, o Grinfad, passou a se reunir, delibe-
rando, com base na Constituição e nos Planos e Progra-
mas de Atuação, sobre a atuação integrada na defesa do 
direito à educação, com foco na educação infantil e na 
gestão democrática do ensino.

Uma das primeiras iniciativas do grupo foi a organi-
zação de eleições conjuntas para conselhos de escola, 
envolvendo 54 municípios e 822 escolas públicas em 
2006. Tratou-se de ação que, desenvolvida em parceria 
com municípios e diretorias regionais de ensino, objeti-
vou fomentar a efetiva participação da comunidade nos 
conselhos, espaços de gestão democrática da escola 
cuja tarefa principal é a elaboração do projeto pedagó-
gico das unidades escolares que integram.

Essa iniciativa deu maior visibilidade aos conselhos de 
escola, promovendo debates sobre suas atribuições, for-
mas de atuação e composição, auxiliando no processo 
de democratização da gestão escolar.

No âmbito da educação infantil, vale destacar a forma-
ção da Ciranda em Defesa da Educação Infantil Pública e 
de Qualidade, formada por mais de 20 grupos e institui-
ções, para promover debates sobre a educação infantil, 
fazer caminhadas, cadastrar crianças cujas famílias op-
tam pela inclusão em creches e pré-escolas, fomentar a 
criação de comitês nos locais visitados e fornecer dados 
ao Ministério Público, para a adoção de medidas extraju-
diciais e judiciais na defesa dos direitos das crianças. 

Foi realizada no dia 14 de junho de 2007 reunião em 
que foram formulados o Planejamento Estratégico e o 
Programa Regional de Atuação de 2007/2008.

O Grinfad está em formação. Trata-se de iniciativa que, 
com todas as limitações, pode auxiliar, indicando cami-
nhos para a construção de um MP capaz de cumprir as 
graves funções que lhe foram confiadas pela Constitui-
ção da República de 1988.
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*Laila Said Abdel Qader Shukair é presidente da ABMP e promotora de 
Justiça. Eduardo Rezende Melo é vice-presidente da ABMP e juiz de direito 
e Marcio Rogério de Oliveira é 2º vice-presidente da ABMP e promotor de 
Justiça. A ABMP, Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de 
Justiça da Infância e Juventude, formada por magistrados e promotores de 
Justiça, tem como missão promover e difundir os princípios da Convenção 
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e de atendimento à infância e à juventude. Ver: http://www.abmp.org.br. 

CONTRA A REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL
Laila Said Abdel Qader Shukair, Eduardo Rezende Melo e Marcio Rogério de Oliveira*

A Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça 
da Infância e Juventude, ABMP, expressa sua solidariedade aos fa-
miliares das vítimas da criminalidade no país, bem como reitera 
seu posicionamento em defesa da manutenção da inimputabili-
dade penal aos menores de 18 anos, tendo em vista o seguinte:

1) A responsabilidade penal a partir dos 18 anos de idade está 
em vigor no Brasil desde 1940 e é garantia constitucional consa-
grada na Carta de 1988, com status de cláusula pétrea. Trata-se de 
opção de política criminal adotada pela maioria dos países, alinha-
da com a normativa internacional que trata dos direitos humanos 
das crianças e jovens, baseada na assertiva de que, até os 18 anos 
de idade, o ser humano ainda não pode ser considerado suficien-
temente maduro em sua evolução física e psíquica. Portanto, o 
menor de 18 anos não pode responder pelos seus atos da mesma 
forma que os considerados adultos;

2) A atuação da mídia em torno de episódios pontuais influen-
cia a sensação de pânico que afeta a população, especialmente nos 
grandes centros urbanos. Isso acontece mediante divulgação seletiva 
dos crimes mais graves, justamente por despertar maior interesse do 
público, gerando a falsa impressão de que os crimes violentos são os 
mais freqüentes, o que não é verdade. De acordo com o “Guia para a 
Prevenção do Crime e da Violência” (Ministério da Justiça, Secretaria 
Nacional de Segurança Pública, 2005), um estudo comparativo entre 
os crimes divulgados pelos jornais Folha de S. Paulo e Jornal do Brasil 
e os crimes registrados pela polícia no Estado de São Paulo, em 1997 
e 1998, revelou que o maior número de crimes registrados pela polí-
cia – casos de furto e de lesões corporais – recebeu a menor atenção 
dos veículos de comunicação. Enquanto isso, casos de homicídio, 
embora representassem apenas 1,7% dos registros da polícia, fo-
ram responsáveis nos dois jornais pesquisados por mais de 40% das 
matérias policiais. Sobre isso, a publicação referida prossegue com a 
seguinte análise: “Esta seleção operada pela mídia pode expressar, 
também, uma estratégia especificamente focada para capturar audi-
ência e ampliar mercado. Não por acaso, pode-se observar em todo o 
mundo que os mais desqualificados órgãos de imprensa costumam 
conceder um grande destaque ao crime e à violência, tanto quanto 
a outros temas que podem suscitar emoções ou “sensações fortes”. 
Seja como for, pode-se afirmar que a imprensa terá sempre muita 
dificuldade de produzir um discurso equilibrado e racional sobre o 
crime e a violência, porque os eventos mais graves, mesmo que raros, 
tendem a adquirir sempre um peso desproporcional na cobertura 
jornalística, induzindo as pessoas a um erro de percepção a respeito 
da incidência dos crimes violentos;

3) É imperativo lembrar que, ao contrário do que somos in-
duzidos a imaginar por abordagens episódicas, oportunistas e 
sensacionalistas da mídia, a participação de adolescentes em in-
frações graves, com emprego de violência contra vítimas inocen-
tes, não ocorre em grande escala, mas apenas excepcionalmente, 
representando menos de 2%. E a participação de adolescentes no 
montante das infrações penais cometidas no Brasil, consideradas 
as graves e as não graves, situa-se em torno dos 10%;

4) Esses números indicam que os principais responsáveis pelos 
índices de criminalidade do Brasil são os criminosos adultos, e não 
os adolescentes envolvidos em atos infracionais. Por outro lado, é 
flagrante a constatação de que a União, estados e municípios têm ne-
gligenciado na implantação dos programas e estruturas necessárias 
para a execução das medidas socioeducativas previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, uma vez que a maioria dos municípios não 
dispõe de programas de liberdade assistida e prestação de serviços à 

comunidade devidamente estruturados e dotados de um projeto pe-
dagógico consistente. Além disso, a medida de internação apresenta 
um déficit nacional de 3,4 mil vagas, conforme recente levantamento 
divulgado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos;

5) A inexistência ou insuficiência dessas estruturas contribui para 
o sentimento de impunidade em relação aos delitos atribuídos a 
adolescentes, ao mesmo tempo em que se perde a oportunidade de 
uma atuação efetiva no plano preventivo, já que as medidas socio-
educativas em meio aberto, desde que tempestivamente aplicadas 
aos adolescentes que iniciam a trajetória infracional, ensejariam a 
ação de recursos pedagógicos capazes de frear a evolução da maioria 
desses adolescentes no caminho da criminalidade;

6) O conjunto desses e outros fatores que geram a real impuni-
dade e a sensação de que no Brasil o crime compensa. São carac-
terizados como alienados ou levianos os discursos que atribuem 
a adolescentes toda a responsabilidade pelos índices atuais de 
violência e criminalidade em nosso país;

7) Qualquer análise equilibrada do contexto acima descrito in-
dicará que eventual alteração legislativa reduzindo genericamen-
te a idade penal, ao invés de produzir a diminuição dos índices 
de infrações penais graves cometidas por menores de 18 anos, 
servirá apenas para incluir milhares de adolescentes – a grande 
maioria de periferias pobres e autores de delitos meramente patri-
moniais –  em nosso medieval, corrompido, ineficiente e já super-
lotado sistema carcerário, com seus índices de reincidência acima 
de 70%, misturando-os ao convívio de criminosos adultos, com 
todos os efeitos indesejáveis que esta convivência irá gerar. Ao 
final de alguns anos, privados não só da liberdade, mas também 
de um atendimento social e pedagógico adequados à condição 
de pessoas em desenvolvimento, “lapidados” pela rotina de um 
ambiente sabidamente promíscuo e violento, esses jovens serão 
inevitavelmente devolvidos à sociedade, que então os rejeitará 
como adultos estigmatizados e, aí sim, os empurrará definitiva-
mente para a prática de ações criminosas;

8) A ABMP lamenta que a exploração jornalística do martírio de 
vítimas pontuais de atos violentos praticados com a participação de 
adolescentes, bem como da imensa e irreparável dor dos familiares 
dessas vítimas, esteja servindo de pretexto para a demonização ge-
neralizada da juventude brasileira. E que essa exploração da mídia 
sirva, também, de baluarte para um movimento que, ignorando os 
reais fatores sociais da violência e da criminalidade, tenta substituir 
um sistema baseado em princípios de prevenção especial, em que 
se busca a reeducação e reorientação de cada jovem em conflito 
com a lei por um sistema retributivo-penal que, ao final das contas, 
servirá apenas para adiar e aumentar o problema. Diante das con-
siderações acima, a ABMP reafirma sua oposição a toda e qualquer 
proposta de redução da idade penal no Brasil e se coloca à dispo-
sição para colaborar com o debate equilibrado em prol da elabora-
ção de políticas públicas que possam contribuir para a questão de 
segurança pública, respeitando os direitos fundamentais das crian-
ças e dos adolescentes e fazendo com que o Estado Brasileiro honre 
seus compromissos com as futuras gerações.
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A redução da maioridade penal ainda suscita polêmica. 
Por enquanto. Depois que sua aprovação for confirmada 
no plenário do Senado e na Câmara dos Deputados, vai 
parecer uma questão ultrapassada, como foram tantas em 
etapas queimadas. Mas, em respeito aos atingidos pela 
contrapropaganda, é necessário esclarecer, entre outros 
assuntos, que a redução não é inconstitucional, não viola 
tratados de que o Brasil é signatário e não destrói o Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 

Quem quer manter a maioridade como está, até por 
considerar que vai tudo bem no país, tem uma série de 
argumentos, a maioria baseada em falácias: “O rebaixa-
mento da maioridade não vai resolver os problemas de 
violência”, “crianças serão colocadas para cumprir pena 
em lugares imundos junto com adultos”, “nossos meni-
nos precisam é de educação, não de cadeia”. Coisas do 
gênero. Funciona igual à desculpa da inconstitucionalida-
de para um público diferente do desta publicação: espa-
lham que diminuir a maioridade viola cláusula pétrea, e 
ninguém diz qual. Será que o STF irá dizer que o número 
18 é imutável?

Simplesmente reduzir a maioridade não significa reduzir 
a criminalidade, nem “resolver os problemas de violência”. 
O que resolve é um conjunto de medidas, com implanta-
ção do ensino integral, distribuição de renda, igualdade 
de oportunidades, saúde pública decente, emprego para 
todos, paz nas famílias, fim da impunidade e outras con-
quistas. Sou o relator, no Senado, de seis projetos que pre-
vêem mudanças na idade para se punir, mas também sou 
o autor da proposta de emenda à Constituição da escola 
em tempo integral. São iniciativas complementares. 

A situação dos presídios é lastimável e, em alguns es-
tados, menores já cumprem medidas socioeducativas ao 

lado de adultos. O Ministério Público deve agir para 
que os governantes cumpram a legislação, cons-

truam locais dignos para cumprimento de pena e 
de internação, invistam na recuperação humana. 
Nossos meninos precisam de educação, é óbvio. 
Mas, se já não é mais tão menino e já comple-

tou 16 anos, entende que é errado estuprar e 
mesmo assim estupra, deve pagar por seu 
ato como se tivesse 18, 28 ou 58 anos. 

O que resolve é educação, mas muitos 
adolescentes de 16, 17 anos, alunos de 

colégios e faculdades, entram no mundo do crime. O que 
resolve é acabar com as desigualdades sociais, mas as clas-
ses média e alta cometem proporcionalmente mais crimes 
hediondos que a classe E. Os bandidos que arrastaram o 
menino João Hélio pelas ruas do Rio de Janeiro viviam em 
lares ajustados, de famílias trabalhadoras, estudavam, fre-
qüentavam a igreja e foram de táxi ao local do crime. 

O relatório que apresentei e que foi aprovado pela Co-
missão de Constituição e Justiça do Senado é cercado de 
precauções. O presidente da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, previu que se vai “reduzir, reduzir, até punir o feto”. 
Evitou-se o exagero e se fixou em 16 anos. Ainda assim se 
uma junta especializada disser que o infrator tem capaci-
dade de entender e querer. 

Para sensibilizar incautos, alguns dizem que “crianças, sem 
noção de nada, vão cumprir pena como se fossem adultas”. 
Ninguém é criança aos 17 anos e, além disso, o juiz vai di-
zer se o latrocida tinha condição de saber se é errado matar 
para roubar. Espalhou-se que batedor de carteira iria para a 
cadeia. Não é verdade: irá apenas quem comete crimes he-
diondos, tráfico de drogas, tortura e terrorismo, o que elimi-
na outra demagogia, a de que as “vítimas das desigualdades 
sociais serão atingidas”. 

Desigualdade social não explica estupro nem tortura. 
Na verdade os outros infratores continuarão beneficiários 
de medida socioeducativa.

Como promotor e procurador-geral de Justiça, secretá-
rio de Segurança Pública e senador, sempre defendi o ECA. 
E entendo que a maioridade aos 16 anos aprimora uma 
das leis mais avançadas do mundo. Atualmente, as maio-
res críticas ao Estatuto residem exatamente nas medidas 
frouxas tomadas contra os bandidos de alta periculosida-
de que passaram dos 16 anos e ainda não alcançaram os 
18. Lembro que tenho projeto adormecendo há três anos 
na gaveta, ampliando o prazo de internação e outras me-
didas que favorecem a reinserção social dos infratores. 
Mas o xiitas do ECA jamais aceitaram a discussão. 

Já sabemos o que resolve e o que não resolve. O que não 
resolve é ficar parado assistindo a atrocidades de bandidos 
de 16, 17 anos. O que não resolve é esperar o fim das desi-
gualdades sociais antes de combater as barbáries, às vezes 
cometidas por filhos de classes muito bem assistidas.

*Demóstenes Torres é procurador de Justiça e senador (DEM-GO)

em discussão
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CONTRA O FORO PRIVILEGIADO
Daniel Serra Azul Guimarães*

direito ao futuro
Joana Marques Vidal*

1. Pensar e falar sobre as crianças e os seus direitos 
constitui um imperativo de consciência que definitiva-
mente nos remete para uma reflexão exigente sobre 
uma realidade complexa, a qual se pretende efetuada 
a partir do paradigma dos direitos humanos e dos di-
reitos reconhecidos pelas convenções internacionais e 
pelas constituições de muitos países, designadamente 
pela Constituição da República Portuguesa. Estão afas-
tadas as visões assistencialistas e caritativas porque são 
parciais e redutoras. 

A abordagem a qualquer uma das temáticas que se 
relacionam com a criança deve ter como núcleo central 
a idéia desta enquanto cidadão titular de direitos e autô-
nomos. A todos os direitos dos adultos acrescem muitos 
outros que lhe são específicos decorrentes da sua pró-
pria condição de criança, ou melhor, “do direito a ser 
criança, como verdadeiro direito estruturante, próprio 
da ontologia ou do ser da criança e constitutivo de direi-
tos derivados, tais como o direito ao tempo de ser crian-
ça, o direito de brincar, o direito à felicidade, ou o direito 
ao reconhecimento como sujeito de direitos próprios”1.  

O reconhecimento dos direitos da criança na acep-
ção ampla que se defende, exige uma conceituação 
desses direitos a partir da criança, do seu olhar, em 
muito (em tudo?) distinto do olhar do adulto. Exige, 
também, um exercício de pensamento que procure 
compreender a realidade sócio-psicológica e jurídica 
da criança, na sua globalidade, a partir da sua interio-
ridade multifacetada, o que torna imprescindível o re-
curso a distintas áreas do conhecimento científico. Exi-
ge uma efetiva execução dos direitos da criança, que 
tenha como pressupostos constantes aqueles quadros 
teóricos e conceptuais.

É a partir desse paradigma que nos propomos a abor-
dar a realidade das crianças que se encontram acolhi-
das em instituições.  

2. Em Portugal a problemática das crianças institu-
cionalizadas integra-se no quadro do sistema de prote-
ção de crianças e jovens em perigo, a elas se aplicando 
todos os princípios que lhe subjazem, como os que ins-
piraram as profundas alterações legislativas que entra-
ram em vigor em 2001.

Considerada como titular de direitos, a proteção da 
criança passa essencialmente pela promoção dos seus 
direitos, por forma a garantir o seu bem-estar e desen-
volvimento integral. 

Consagrando e concretizando os valores da Conven-
ção sobre os Direitos da Criança e da Constituição da 
República Portuguesa, o artigo 4º da Lei de Proteção 
das Crianças e Jovens em Perigo especifica os princípios 
orientadores que deve obedecer a intervenção de todos 
os que por qualquer modo trabalham com crianças. 

Constituem um quadro de referência ético-jurídica 
que deve permanecer como um constante “pano de 
fundo”, pressuposto da intervenção e das finalidades 
a qual esta se dirige, que deverá se orientar pelos 
princípios do interesse superior da criança, da priva-
cidade, da intervenção precoce, da intervenção mí-
nima, da proporcionalidade, da responsabilidade pa-
rental da prevalência da família, da obrigatoriedade 
da informação, da audição obrigatória e participação 
e da subsidiariedade.

3 Refletir sobre a institucionalização é equacionar o 
direito da criança à família, considerada esta enquanto 
espaço de afetividade facilitador de relações de filiação 
e de parentalidade. A criança tem o direito a crescer 
com os seus pais e a ser por eles educada, só poden-
do deles ser separada quando estes não cumprem os 
deveres decorrentes da sua responsabilidade e sempre 
por decisão judicial, se contra a vontade dos mesmos, 
conforme claramente está consagrado no artigo 9º da 
Convenção sobre dos Direitos da Criança e no artigo 
36º da Constituição da República Portuguesa.

Também na promoção de direitos e na proteção da 
criança e do jovem em perigo deve ser dada prevalência 
às medidas que os integrem na sua família ou que pro-
movam a sua adoção. Compreende-se que a medida de 
acolhimento em instituição nos apareça como sendo 
de aplicar “em último caso”, somente quando nenhuma 
das outras previstas na lei se revele adequada. 

4. Reconhecendo a “especificidade” da medida de 
acolhimento institucional e também a vulnerabilidade 
da criança institucionalizada, a Lei de Proteção revela 
um especial cuidado no que concerne à regulamen-
tação da matéria. Estabelece normas relativas à natu-
reza jurídico-administrativa e estatutária das próprias 
instituições. Prevê a obrigatoriedade da existência de 
equipa técnica – com uma constituição pluridisciplinar, 
integrando as valências de psicologia, serviço social e 
educação, a quem cabe o diagnóstico da situação da 
criança ou do jovem acolhidos e a definição e execu-
ção do seu projeto de promoção e proteção. Da quali-
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*Promotor de Justiça, mestrando em Direito Constitucional pela PUC-SP e 
diretor do MPD.

dade e da formação científica, técnica e deontológica 
dos técnicos que trabalham nas instituições depende, 
também e muito, a realização concreta dos direitos da 
criança e do jovem.

5. Mas é a matéria relativa ao funcionamento das ins-
tituições de acolhimento e aos direitos dos menores ins-
titucionalizados aquela que reveste maior relevância.

Quanto ao funcionamento das instituições de aco-
lhimento estabelece-se o regime aberto, referindo-se 
expressamente que tal implica a livre entrada e saída 
da criança e do jovem da instituição, de acordo com as 
normas gerais de funcionamento, tendo apenas como 
limites os resultantes das suas necessidades educativas 
e da proteção dos seus direitos e interesses. Afasta-se 
claramente a possibilidade de um regime fechado em 
instituições desta natureza, o qual só é admissível no 
âmbito de aplicação da Lei Tutelar Educativa2.  Como 
se refere a lei, as instituições devem ser organizadas em 
unidades que favoreçam uma relação afetiva do tipo 
familiar, uma vida diária personalizada e a integração 
na comunidade.

6. A importância dos direitos da criança institucio-
nalizada é assumida ao consagrar-se um artigo à es-
pecificação concreta dos direitos da criança que mais 
podem ser postos em causa numa situação de acolhi-
mento institucional. Ou seja, entre todos os direitos da 
criança, chama-se a atenção para a necessidade de um 
especial cumprimento de um referenciado “subcon-
junto”. O que não se pode traduzir no olvidar dos res-
tantes direitos. Por isso, o artigo 58º da Lei de Proteção 
diz que a criança e o jovem acolhidos têm, em especial, 
os seguintes direitos:

a) Manter regularmente e em condições de privacida-
de contatos pessoais com a família e com pessoas com 
quem tenham especial relação afetiva, sem prejuízo 

das limitações impostas por decisão judicial ou 
pela comissão de proteção;

 b) Receber uma educação que garanta o desen-
volvimento integral da sua personalidade e po-
tencialidades, sendo-lhes asseguradas a presta-

ção dos cuidados de saúde, formação escolar 
e profissional e a participação em ativida-
des culturais, desportivas e recreativas;

c) Usufruir de um espaço de privacidade 

e de um grau de autonomia na condução da sua vida 
pessoal adequados à sua idade e situação;

d) Receber dinheiro de bolso;

e) Inviolabilidade da correspondência;

f) Não ser transferido da instituição, salvo quando essa 
decisão corresponde ao seu interesse;

g) Contatar com garantia de confidencialidade, a co-
missão de proteção, o Ministério Público, o juiz e o 
seu advogado.

7. Existem outros direitos não referidos no elenco 
acima citado, mas não menos importantes. A Conven-
ção sobre os Direitos da Criança estabelece no artigo 
25º que os Estados Partes reconhecem à criança que foi 
objeto de medida de colocação num estabelecimento 
pelas autoridades competentes o direito à revisão pe-
riódica do tratamento a que foi submetida e de quais-
quer outras circunstâncias ligadas à sua colocação. Ao 
abrigo da Lei de Proteção a medida de acolhimento 
prolongado em instituição é obrigatoriamente revista 
pelo menos de seis em seis meses, se outro prazo infe-
rior não foi fixado no acordo ou na decisão.

A decisão de revisão pode determinar a cessação da 
medida; a substituição por outra mais adequada; a con-
tinuação ou a prorrogação da execução da medida; a 
verificação das condições de execução da medida ou a 
comunicação à entidade competente da verificação dos 
requisitos da adoção. No entanto, a revisão da medida 
não pode ser, de modo algum, encarado como um mero 
passo processual, a cumprir por forma burocrática, nem 
pelos técnicos que elaboram os estudos e relatórios, 
nem pelo Tribunal e Comissão de Proteção que aprecia.

8. A institucionalização não é uma fatalidade. Em al-
guns casos, é a medida adequada.  Importante é que a 
entrada na instituição seja o primeiro passo para uma 
rápida saída da mesma. Importante é que se não negue 
o direito ao futuro.

*Procuradora-geral adjunta em Portugal. Atua como auditora jurídica do 
Representante da República na região autônoma dos Açores e, também, 
no Ministério Público no Tribunal de Contas, seção regional dos Açores, 
em Ponta Delgada. Coordena a área de família e menores nos Açores, pelo 
Ministério Público.

1. Álvaro Laborinho Lúcio, Eu Sou um Cidadãozinho, Cadernos Malhoa 
3, Livraria Nova Galáxia, Caldas da Rainha, p.13. 2. Lei n. 166/99, de 14 de 
Setembro – Aplicável aos Jovens, entre os 12 e os 16 anos, que cometem fatos 
considerados crimes pela Lei Penal
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Agradecemos as mensagens sobre a revista n. 13, “Sistema Único de Saúde – Um raio-X da questão”, de Debra McKern, do The 
Library of Congress (escritório do Rio de Janeiro), do presidente da AMB, RodrigoTolentino Carvalho Collaço, do deputado esta-
dual Antonio Salim Curiati, de São Paulo; do deputado estadual José Augusto da Silva Ramos, de São Paulo; do vereador Edivaldo 
Estima, de São Paulo; do vereador Aurélio Nomura, de São Paulo, da professora de direito sanitário Sueli Gandolfi Dallari, e as con-
gratulações oferecidas pelo vereador Laércio Soares, de Diadema, por ocasião do curso  Promotoras Legais Populares.

Os Estados Partes da presente Convenção, 

Considerando que, de acordo com os princípios proclama-
dos na Carta das Nações Unidas, a liberdade, a justiça e a paz 
no mundo se fundamentam no reconhecimento da dignida-
de inerente e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os 
membros da família humana; 

Tendo em conta que os povos das Nações Unidas reafirma-
ram na carta sua fé nos direitos fundamentais do homem e 
na dignidade e no valor da pessoa humana e que decidiram 
promover o progresso social e a elevação do nível de vida 
com mais liberdade; 

Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acor-
daram na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos 
Pactos Internacionais de Direitos Humanos que toda pessoa 
possui todos os direitos e liberdades neles enunciados, sem 
distinção de qualquer natureza, seja de raça, cor, sexo, idio-
ma, crença, opinião política ou de outra índole, origem na-
cional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer 
outra condição; 

Recordando que na Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos as Nações Unidas proclamaram que a infância tem 
direito a cuidados e assistência especiais; 

Convencidos de que a família, como grupo fundamental da 
sociedade e ambiente natural para o crescimento e bem-estar de 
todos os seus membros, e em particular das crianças, deve rece-
ber a proteção e assistência necessárias a fim de poder assumir 
plenamente suas responsabilidades dentro da comunidade; 

Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso de-
senvolvimento de sua personalidade, deve crescer no seio da 
família, em um ambiente de felicidade, amor e compreensão; 

Considerando que a criança deve estar plenamente prepa-
rada para uma vida independente na sociedade e deve ser 
educada de acordo com os ideais proclamados na Carta das 
Nações Unidas, especialmente com espírito de paz, dignida-
de, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade; 

Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à crian-
ça uma proteção especial foi enunciada na Declaração de Ge-
nebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e na Declaração 
dos Direitos da Criança adotada pela Assembléia Geral em 20 
de novembro de 1959, e reconhecida na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis 
e Políticos (em particular nos Artigos 23 e 24), no Pacto Inter-
nacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em parti-

cular no Artigo 10) e nos estatutos e instrumentos pertinentes 
das Agências Especializadas e das organizações internacionais 
que se interessam pelo bem-estar da criança; 

Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração 
dos Direitos da Criança, “a criança, em virtude de sua falta de 
maturidade física e mental, necessita proteção e cuidados es-
peciais, inclusive a devida proteção legal, tanto antes quanto 
após seu nascimento”; 

Lembrado o estabelecido na Declaração sobre os Princípios 
Sociais e Jurídicos Relativos à Proteção e ao Bem-Estar das 
Crianças, especialmente com Referência à Adoção e à Coloca-
ção em Lares de Adoção, nos Planos Nacional e Internacional; 
as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração 
da Justiça Juvenil (Regras de Pequim); e a Declaração sobre a 
Proteção da Mulher e da Criança em Situações de Emergên-
cia ou de Conflito Armado; 

Reconhecendo que em todos os países do mundo existem 
crianças vivendo sob condições excepcionalmente difíceis e 
que essas crianças necessitam consideração especial; 

Tomando em devida conta a importância das tradições e 
dos valores culturais de cada povo para a proteção e o desen-
volvimento harmonioso da criança; 

Reconhecendo a importância da cooperação internacional 
para a melhoria das condições de vida das crianças em todos 
os países, especialmente nos países em desenvolvimento; 

Acordam o seguinte: 

PARTE I 

ARTIGO 1 

Para efeitos da presente Convenção considera-se como 
criança todo ser humano com menos de dezoito anos de 
idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à 
criança, a maioridade seja alcançada antes. 

ARTIGO 2 

1. Os Estados Partes respeitarão os direitos enunciados na 
presente Convenção e assegurarão sua aplicação a cada criança 
sujeita à sua jurisdição, sem distinção alguma, independente-
mente de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de 
outra índole, origem nacional, étnica ou social, posição econô-
mica, deficiências físicas, nascimento ou qualquer outra condi-
ção da criança, de seus pais ou de seus representantes legais. 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA*
Preâmbulo 
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2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropria-
das para assegurar a proteção da criança contra toda forma 
de discriminação ou castigo por causa da condição, das ati-
vidades, das opiniões manifestadas ou das crenças de seus 
pais, representantes legais ou familiares. 

ARTIGO 3 

1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por 
autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem 
considerar, primordialmente, o interesse maior da criança. 

2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança 
a proteção e o cuidado que sejam necessários para seu bem-
estar, levando em consideração os direitos e deveres de seus 
pais, tutores ou outras pessoas responsáveis por ela perante 
a lei e, com essa finalidade, tomarão todas as medidas legisla-
tivas e administrativas adequadas. 

3. Os Estados Partes se certificarão de que as instituições, os 
serviços e os estabelecimentos encarregados do cuidado ou 
da proteção das crianças cumpram com os padrões estabele-
cidos pelas autoridades competentes, especialmente no que 
diz respeito à segurança e à saúde das crianças, ao número 
e à competência de seu pessoal e à existência de supervisão 
adequada. 

ARTIGO 4 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas administra-
tivas, legislativas e de outra índole com vistas à implemen-
tação dos direitos reconhecidos na presente Convenção. 
Com relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, os 
Estados Partes adotarão essas medidas utilizando ao máximo 
os recursos disponíveis e, quando necessário, dentro de um 
quadro de cooperação internacional. 

ARTIGO 5 

Os Estados Partes respeitarão as responsabilidades, os direi-
tos e os deveres dos pais ou, onde for o caso, dos membros 

da família ampliada ou da comunidade, conforme de-
terminem os costumes locais, dos tutores ou de outras 

pessoas legalmente responsáveis, de proporcionar à 
criança instrução e orientação adequadas e acordes 
com a evolução de sua capacidade no exercício dos 

direitos reconhecidos na presente Convenção. 

ARTIGO 6 

1. Os Estados Partes reconhecem que toda 
criança tem o direito inerente à vida. 

2. Os Estados Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência 
e o desenvolvimento da criança. 

ARTIGO 7 

1. A criança será registrada imediatamente após seu nasci-
mento e terá direito, desde o momento em que nasce, a um 
nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, a co-
nhecer seus pais e a ser cuidada por eles. 

2. Os Estados Partes zelarão pela aplicação desses direitos de 
acordo com sua legislação nacional e com as obrigações que 
tenham assumido em virtude dos instrumentos internacio-
nais pertinentes, sobretudo se, de outro modo, a criança se 
tornaria apátrida. 

ARTIGO 8 

1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar o direito da 
criança de preservar sua identidade, inclusive a nacionalida-
de, o nome e as relações familiares, de acordo com a lei, sem 
interferências ilícitas. 

2. Quando uma criança se vir privada ilegalmente de algum 
ou de todos os elementos que configuram sua identidade, 
os Estados Partes deverão prestar assistência e proteção ade-
quadas com vistas a restabelecer rapidamente sua 

(...)

ARTIGO 40 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança 
a quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se 
acuse ou declare culpada de ter infringido as leis penais de 
ser tratada de modo a promover e estimular seu sentido de 
dignidade e de valor e a fortalecer o respeito da criança pelos 
direitos humanos e pelas liberdades fundamentais de tercei-
ros, levando em consideração a idade da criança e a impor-
tância de se estimular sua reintegração e seu desempenho 
construtivo na sociedade. 

2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes 
dos instrumentos internacionais, os Estados Partes assegura-
rão, em particular: 

a) que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido 
as leis penais, nem se acuse ou declare culpada nenhuma 
criança de ter infringido essas leis, por atos ou omissões que 
não eram proibidos pela legislação nacional ou pelo direito 
internacional no momento em que foram cometidos; 

b) que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis 
penais ou a quem se acuse de ter infringido essas leis goze, 
pelo menos, das seguintes garantias: 

27
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*Na íntegra, a Convenção está em: http://www.onu-brasil.org.br/doc_crianca.php

i) ser considerada inocente enquanto não for comprovada 
sua culpabilidade conforme a lei; 

ii) ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o 
caso, por intermédio de seus pais ou de seus representantes 
legais, das acusações que pesam contra ela, e dispor de assis-
tência jurídica ou outro tipo de assistência apropriada para a 
preparação e apresentação de sua defesa; 

iii) ter a causa decidida sem demora por autoridade ou ór-
gão judicial competente, independente e imparcial, em au-
diência justa conforme a lei, com assistência jurídica ou outra 
assistência e, a não ser que seja considerado contrário aos 
melhores interesses da criança, levando em consideração 
especialmente sua idade ou situação e a de seus pais ou re-
presentantes legais; 

iv) não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, 
e poder interrogar ou fazer com que sejam interrogadas as 
testemunhas de acusação bem como poder obter a partici-
pação e o interrogatório de testemunhas em sua defesa, em 
igualdade de condições; 

v) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e 
qualquer medida imposta em decorrência da mesma submeti-
das a revisão por autoridade ou órgão judicial superior compe-
tente, independente e imparcial, de acordo com a lei; 

vi) contar com a assistência gratuita de um intérprete caso a 
criança não compreenda ou fale o idioma utilizado; 

vii) ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas 
as fases do processo. 

3. Os Estados Partes buscarão promover o estabelecimento 
de leis, procedimentos, autoridades e instituições específicas 
para as crianças de quem se alegue ter infringido as leis pe-
nais ou que sejam acusadas ou declaradas culpadas de tê-las 
infringido, e em particular: 

a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se 
presumirá que a criança não tem capacidade para infringir as 
leis penais; 

b) a adoção sempre que conveniente e desejável, de medi-
das para tratar dessas crianças sem recorrer a procedimentos 
judiciais, contando que sejam respeitados plenamente os di-
reitos humanos e as garantias legais. 

4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação 
e supervisão, aconselhamento, liberdade vigiada, colocação 
em lares de adoção, programas de educação e formação pro-
fissional, bem como outras alternativas à internação em insti-
tuições, deverão estar disponíveis para garantir que as crian-
ças sejam tratadas de modo apropriado ao seu bem-estar e de 
forma proporcional às circunstâncias e ao tipo do delito. 
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A VOZ DO JÚRI
Por Diego Cordeiro

NAS ONDAS DA JUSTIÇA
Por Diego Cordeiro

Seja pela fúria das tempestades que afundam navios 
ou pela benevolência das águas que enchem de peixes 
embarcações frágeis, o mar tem lugar garantido em 
nosso imaginário como uma força da natureza que não 
se subordina a nada. 

Arual Martins, 46 anos de idade e 19 de Ministério Pú-
blico, é promotor de Justiça do Júri de Santo Amaro e um 
apaixonado pela força e pela liberdade que o mar inspira. 

Essa paixão pela liberdade acabou o influenciando em 
sua escolha profissional anos atrás. Estudante de direito, 
Arual começou a se interessar pelo MP ao trabalhar no 
fórum João Mendes como escrivão e oficial de Justiça. 

A ação dos promotores chamou sua atenção, pela 
possibilidade de navegar pelos processos judiciais li-
vremente, com independência. “Na promotoria você 
tem liberdade de atuar de acordo com as suas idéias, 
sempre dentro do que a lei permite”, explica. 

Já a identificação de Arual com o mar vem de mais 
cedo ainda. Desde criança gostou de água. A paixão o 
conduziu, em 2003, a um curso de mergulho. 

Matriculou-se em uma escola em frente ao Fórum de 
Santo Amaro (onde, então, se localizava o 3º Tribunal 
do Júri, hoje na Barra Funda), em São Paulo, e, depois de 
uma semana de aulas teóricas e práticas (em uma pisci-
na), o promotor estava preparado para cair no mar. 

O batismo aconteceu em agosto de 2003, em Arraial 
do Cabo, no Rio de Janeiro. “Viajamos a noite inteira 
para chegar ao lugar às sete da manhã. Então pegamos 
um pau-de-arara para embarcar”, lembra. 

A partir de então, o promotor foi se aperfeiçoando. 
Fez um curso avançado, para mergulhar a mais de 18 

metros de profundidade, e não parou mais. 

“Também comprei o meu próprio equipamen-
to”, que inclui a roupa de neoprene igual à usada 
pelos surfistas, o colete equilibrador para regular 
o peso e manter a profundidade, a nadadeira, o 

regulador de ar do cilindro e o snorkel. 

“Tenho um computador de mergu-
lho que mede tudo, da temperatura 
da água até o nível de nitrogênio no 
sangue”, afirma.

Mar aberto

Os lugares em que o promotor mais mergulha são 
Angra dos Reis, Ilha Grande e Parati (RJ); Ubatuba, Ilha 
das Cobras e na Laje de Santos (SP). 

“Mas nada é igual a Fernando de Noronha”, diz, sobre 
a ilha. Noronha, uma espécie de paraíso para mergu-
lhadores, rendeu, além de passeios maravilhosos, um 
grande apuro a Arual. 

“Achamos um grupo de golfinhos. Começamos a na-
dar com eles e fomos nos afastando do barco. Como 
o sol estava se pondo, o barqueiro não conseguia nos 
ver.” Perdidos no meio do mar, o grupo não contava 
com nenhum equipamento de sinalização, 

O pânico não durou muito. O barqueiro estranhou a 
demora da volta dos mergulhadores e os procurou até 
encontrá-los. 

E isso não é história de mergulhador, não. Arual re-
gistra em três diários todos os seus mergulhos, com 
anotações e o carimbo das empresas que organizam os 
passeios. “Vou completar 90 quedas na água. São mais 
de 63 horas de mergulho.”

Para o promotor, a sensação de liberdade e o rela-
xamento proporcionados pelo mergulho são impagá-
veis. “Ainda tem todas as coisas bonitas que vemos. Há 
pouco tempo vi uma baleia”, diz, lembrando de seus 
momentos de contemplação debaixo da água. 

Arual em Fernando de Noronha, na Corveta Ipiranga, 
a 68 metros de profundidade
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NÃO À REDUÇÃO DA MAIORIDADE penal 
João Batista Costa Saraiva*

Em diversas pesquisas, manifesta-se a opinião públi-
ca favorável à redução da idade penal. Da forma como 
o questionamento é formulado, o assustado cidadão 
brasileiro parece não possuir outra alternativa, na me-
dida em que se sugere como alternativa ao questiona-
mento a “impunidade dos menores”. 

A indução a esse equívoco coletivo resulta da des-
confortável sensação de impunidade do adolescente, 
reforçada pelos opositores do ECA e por alguns preten-
sos “defensores da infância”. Confunde-se inimputabili-
dade penal com impunidade. Os defensores do direito 
penal máximo invocam a redução da idade penal como 
a panacéia que irá redimir a nação. Em outro extremo 
há o grupo da “sacralização do Estatuto”, sustentando 
sua intocabilidade. Nesse grupo, além de muitos bem-
intencionados, estão atuantes “neomenoristas”, pela 
“proteção de menores” e não proteção de direitos e 
construção de cidadania; além dos abolicionistas, para 
quem o direito penal faliu. 

O Estatuto se organiza em três eixos: universal, para 
todas as crianças e adolescentes brasileiros; de políti-
cas públicas (art. 4º); protetivo, que alcança crianças e 
adolescentes vitimizados (art. 101); e socioeducativo, 
aos adolescentes vitimizadores (art. 112), estabelecen-
do um modelo de responsabilidade juvenil. 

Esse modelo é fundado nos princípios do direito pe-
nal mínimo, de cunho garantista, prevendo sanções, 
inclusive privativas de liberdade, de natureza retribu-
tiva em sua concepção, e, nesse caso, com caráter de 
penalidade; e com finalidade pedagógica, a ser cons-
truída nos programas de execução dessas sanções.

Atribui-se a Jorge Luiz Borges a expressão: “Texto aca-
bado, ou é uma afirmativa que pertence à religião ou 
ao cansaço”. O Estatuto pode ser melhorado. É possível 
que deva ser melhorado. Não pode ser deformado. 

Há necessidade de efetivação plena dos sistemas de 
garantia que preconiza, especialmente a rede de prote-
ção. Necessário o aprimoramento dos conselhos tutela-
res. Há uma série de providências inadiáveis. De outro 
lado, especialmente se comparado às punições da Lei 
dos Juizados Especiais Penais, relativa aos delitos de 
menor potencial ofensivo e destinada aos adultos, o Es-
tatuto reserva um sistema de resposta mais gravoso ao 
adolescente do que ao adulto, o que tem de ser revisto. 

Há necessidade de reforçar o sistema de garantias 
processuais e tratar, por exemplo, da prescrição, reco-
nhecida na jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-

tiça, e de regras de execução. É urgente a plena efetiva-
ção de programas de medida socioeducativa em meio 
aberto, em articulação com os municípios e organiza-
ções não-governamentais. 

De outro lado, possível cogitar em uma situação de 
maior severidade da lei  para certos e determinados 
casos, dentro do sistema socioeducativo. Há situações 
onde os três anos máximos de internação podem não 
ser o bastante. 

O Estatuto construiu um sistema penal juvenil. A 
questão é que muitos “menoristas” continuam com o 
discurso do “coitadismo”, e não da proteção integral de 
direitos, e fazem crer que com “menor não dá nada”. 

A turma do “prende e arrebenta”, por seu turno, quer 
pena de morte. É possível que, para determinados ti-
pos penais, a resposta que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente oferece, enquanto modelo de responsabi-
lização, possa não ser suficiente. 

O limite máximo de privação de liberdade, fixado 
em três anos, pode não ser o bastante para algumas 
situações em que seria razoável um tempo maior e a 
construção de um modelo de jovem-adulto, como na 
Alemanha e Espanha, por exemplo.

Na Alemanha, o tempo máximo de privação de liber-
dade é de dez anos e a responsabilidade penal juvenil, 
que no Brasil se dá aos 12 anos, lá se estabelece a partir 
dos 14 anos. O Chile modificou sua legislação para um 
limite de cinco anos; na Colômbia, há duas faixas-limite 
a partir dos 14 anos, com um máximo de oito anos de 
privação de liberdade. 

A Costa Rica prevê hipóteses de até quinze anos, con-
trariando a disposição da Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança, que estabelece o princípio 
da brevidade como norteador do sistema de privação 
de liberdade de pessoas com menos de 18 anos. 

O Estatuto é a versão brasileira da Convenção. Assim, 
o tema do adolescente deve ser analisado em seu foco, 
sem ressuscitar a discussão de discernimento, abando-
nada em 1922 por servir apenas para prender os po-
bres e soltar os ricos.

O tempo na adolescência tem uma dimensão diver-
sa do adulto e não se pode perder isso de vista. Além 
do mais, no século 21, com se verá, a adolescência se 
estenderá até os 30 anos. O que necessitamos é forne-
cer eficácia, com algumas correções, ao sistema penal 
juvenil que temos. 

O que não se pode admitir é essa pretensão simpló-

dialogico14.indd   30 3/8/2007   10:09:08



31

ria e inconstitucional de incluir o adolescente 
no sistema adulto. Isso resulta da ignorância 
de que o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te contém um modelo de direito penal juvenil, 

também um mecanismo de defesa social . 

Falar em redução de idade penal é um 
desserviço à sociedade e ao reclamo de 
segurança que brada. Comparar-nos 
aos EUA pode ser muito útil em vários 

*Juiz de direito em Santo Ângelo (RS), professor de direito da 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai das Missões, em Santo 
Ângelo. Professor da pós-graduação da Fundação do Ministério Público e 
da Ajuris, em Porto Alegre (RS).

tabela comparativa de imputabilidade*

país
idade de 

responsabilização 
juvenil

idade de 
maioridade 

penal

limite de idade de 
aplicação do direito penal 

juvenil a jovens adultos

idade de 
maioridade civil

alemanha 14 18 21 18

austria 14 19 21 19

bélgica 18 18 18

bulgária 14 18

croácia 14 18

dinamarca 15 18 18

escócia 8 16 21 18

eslováquia 15 18

eslovênia 14 18

espanha 14 18 21 18

estônia 13 17 20

finlândia 15 18 18

frança 13 18 21 18

geórgia 14 18

grécia 13 18 21 18

holanda 12 18 18

hungria 14 18

inglaterra/gales 10 18 21 18

irlanda 12 18 18

itália 14 18 18

lituânia 14 18

noruega 15 18 18

portugal 16 21 18

r. tcheca 15 18

romênia 14 18

suécia 15 18 18

suíça 7 18 25 20

turquia 11 18 20 18
*Fonte: Vázquez González, Carlos. Derecho Penal Juvenil Europeo. Madri: Dykinson, 2005, p. 420.

aspectos, porém é necessário que tenhamos consci-
ência de nossas diferenças culturais, lembrando que 
aquele país e a Somália são as únicas nações que não 
ratificaram os termos da Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança. Do contrário, corre-se o 
risco de botar os pés pelas mãos.
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ÁLCOOL E DROGAS NA ADOLESCÊNCIA
Arthur Guerra de Andrade*

O uso de bebidas alcoólicas por adolescentes é 
tema que desperta grande preocupação entre os 
profissionais da saúde, os governos e a sociedade 
de todo o mundo. O debate instalado nos últimos 
meses para as restrições da propaganda de cerveja 
como medida de proteção de crianças e adolescen-
tes é legítimo. Mas o uso precoce da substância está 
associado a uma série de fatores, e ampliar a discus-
são sobre o tema é de fundamental importância para 
encontrarmos alternativas eficazes. 

Os diversos estudos revelam que o adiamento da 
iniciação no uso de álcool por alguns anos pode re-
presentar um fator de proteção contra a exposição a 
situações de risco. Diante disso, é urgente criar políti-
cas preventivas eficazes e mecanismos que envolvam 
ações e programas de prevenção específicos voltados 
ao jovem. 

Elaborado em 1990 para regulamentar o que está 
previsto na Constituição Federal (art.227), o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) foi escrito de modo a 
abranger qualquer substância com potencial de provo-
car dependência física e psicológica. A lei, no seu artigo 
243, proíbe vender, fornecer ainda que gratuitamente, 
ministrar ou entregar, de qualquer forma, à criança ou 
ao adolescente, sem justa causa, produtos cujos com-
ponentes possam causar dependência física ou psíqui-
ca, ainda que por utilização indevida. 

A lei se destina tanto aos proprietários e emprega-
dos de estabelecimentos comerciais como a qualquer 
pessoa que pratica os atos previstos no art. 243 do ECA. 
Ao mesmo tempo, o Estatuto prevê as medidas de pro-
teção que cabem ao Estado para prover crianças e ado-
lescentes com problemas decorrentes do uso pessoal, 
ou pelos seus familiares, de álcool, que implicam uma 
ameaça ou violação de seus direitos. No entanto, os 
jovens consomem livremente bebidas alcoólicas sem 
que haja a devida punição dos infratores.

Do ponto de vista da saúde, o uso precoce de bebi-
das alcoólicas está associado a uma série de complica-
ções à saúde tais como prática de sexo sem proteção, 
maiores índices de gravidez, aumento no risco de de-

pendência de álcool em idade adulta, mortes por trau-
matismos e queda no desempenho cognitivo e escolar. 
Assim, a discussão desse tema é de grande importância 
para a saúde pública e requer a atenção das autorida-
des, profissionais da saúde, pais e educadores.

A idade de início do uso de álcool é importante sob di-
versos aspectos. Sabe-se que os menores de idade que 
fazem uso de bebidas tendem a se expor a situações de 
risco, como a prática de sexo sem preservativo e com 
múltiplos parceiros. O uso precoce de álcool também 
está associado ao uso abusivo e à dependência. 

Os possíveis motivos que justificam essas associa-
ções vão desde prejuízos no julgamento causados 
pelo álcool, escolha de pares e amigos até a escolha 
de contextos que premiem a vivência de situações 
que envolvam risco. O uso de álcool na adolescência, 
fase marcada pelo aprendizado e pelo amadureci-
mento, pode prejudicar o desenvolvimento cognitivo 
do jovem. 

Já que pesquisas indicam que o adiamento da inicia-
ção no uso de álcool por alguns anos pode ser fator de 
proteção contra a exposição a situações de risco, é fun-
damentalmente importante a implementação preco-
ce de programas de prevenção nessa população. São 
diversas as formas que buscam lidar com e aliviar os 
problemas relacionados ao uso de álcool entre jovens. 
Possivelmente a mais freqüentemente utilizada é a do 
método educacional em ambiente escolar. Ela objetiva 
fornecer ao jovem a informação sobre o uso de álcool e 
suas conseqüências à saúde, busca trabalhar sua auto-
estima e fortalecer a resistência à pressão em torno do 
consumo de bebidas. 

Mas como prevenir o uso de álcool e o início precoce? 
A família é o primeiro e mais importante agente em ter-
mos da formação de valores que protejam o jovem do 
consumo precoce e excessivo de álcool. Assim como 
a consciência de limites – saber até onde posso ir sem 
me prejudicar ou prejudicar o próximo. Há também a 
necessidade de mudança na atitude dos pais, os quais 
devem receber orientações para que tenham uma ati-
tude mais pró-ativa. 
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À escola, cabe a implantação de atividades preven-
tivas com os alunos levando em conta os diferentes 
padrões de consumo de álcool. As atividades devem 
ser direcionadas aos que bebem e aos que não bebem. 
Cabe à escola fornecer, de forma pedagógica, informa-
ções claras, adequadas e verdadeiras sobre esse tema. 

É consenso que a lei, apesar de existir, não é cum-
prida no Brasil. O ECA, mesmo após mais de 15 anos 
passados da sua promulgação, não é seguido inteira-
mente. Se efetivamente o Estado cumprisse o que está 
previsto no Estatuto, a situação das crianças e adoles-
centes com relação a essa problemática seria outra. E, 
por fim, há o papel da sociedade: do valor cultural es-
tabelecido ao associar a bebida ao status social. Para 
muitos adolescentes, beber é uma forma de afirmar 
que cresceram, que são adultos. Por esse motivo, é im-
portante mudar a cultura vigente da “valorização social 
do uso do álcool”, que muitas vezes pressiona o indiví-
duo a beber, ou facilita de tal modo o acesso à bebida 
que fica difícil não beber. 

De acordo com o último levantamento nacional 
sobre o uso de drogas realizado pelo Centro Brasi-
leiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas (Ce-
brid) e pela Secretaria Nacional Antidrogas (Senad), 
o consumo de álcool por adolescentes de 12 a 17 
anos já atinge 54% dos entrevistados; desses, 7% já 
são considerados dependentes. 

Entre os jovens de 18 a 24 anos, 78% já fizeram uso 
da substância, e 19% são dependentes. Os resultados 
por si só já demonstram a vulnerabilidade a que esses 
jovens estão expostos. Os números captados pelo Ce-

brid não diferem intensamente dos publicados em 
outros países. 

De qualquer forma, a prevalência de de-
pendentes de álcool entre os adolescentes é 
preocupante. Recente estudo divulgado pela 

ONU, realizado entre adolescentes dos pa-
íses da América Latina, revela que entre 

estudantes do ensino médio o Brasil 
está na terceira posição no ranking de 
consumo de álcool, com um índice de 

cerca de 48%. A pesquisa incluiu 347.771 jovens dos 
dois sexos, com idades entre 14 e 17 anos, do Brasil, da 
Argentina, da Bolívia, do Chile, do Equador, do Peru, do 
Uruguai, da Colômbia e do Paraguai. 

Após quase 30 anos na área da dependência quími-
ca, vejo que no Brasil esforços têm sido feitos para a 
implantação de uma política pública adequada. Não há 
no mundo uma política milagrosa que resolva a ques-
tão com um passe de mágica. O problema é muito mais 
complexo e envolve toda a sociedade. É uma questão 
que deve ser enfrentada pelos governos, pelas entida-
des de direitos humanos, por organismos internacio-
nais, pelas ONGs, pelos educadores, clubes e empresas 
– mas sobretudo pela família. 

A informação e uma política séria e embasada ainda são 
armas poderosas para o enfrentamento do problema.

* Psiquiatra, presidente-executivo do Centro de Informações sobre 
Saúde e Álcool (Cisa), coordenador do curso de medicina da Faculdade de 
Medicina do ABC e supervisor do Grupo de Estudos de Álcool e Drogas da 
Universidade de São Paulo (Grea).
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MPD recomenda
Inês Büschel* 

*Promotora de Justiça aposentada e membro do MPD.

filmes

como nascem os anjos

Filme nacional dirigido por Murilo 
Salles. Drama inspirado no filme de 
Julio Bressane, “O anjo nasceu”. O filme 
conta a história de crianças moradoras 
de favelas nos morros cariocas. Lançado 
em 1996, tem a duração de 96 minutos. 
Recebeu vários prêmios no Festival de 
Gramado. Em VHS.

crianças invisíveis

Trata-se de sete episódios envolvendo crian-
ças de vários países, cada um deles realizado 
por um diretor. Realizado com o apoio do 
Unicef. Direção de: Mehdi Charef (África do 
Sul), Emir Kusturica (Bósnia), Spike Lee (Esta-
dos Unidos), Kátia Lund (Brasil), Jordan Scott 
e Ridley Scott (Inglaterra), Stefano Veneruso 
(Itália) e John Woo (China). Drama, lança-
do em 2005, com duração de 124 minutos.  
Em DVD.

história das crianças no brasil
Organização de Mary Del Priore
Editora Contexto, SP, 2006, 5ª edição.

Trata-se de um cruzamento de olhares so-
bre o tema abrangente da infância na his-
tória. Do Norte ao Sudeste do país, pesqui-
sadores e professores emprestaram seus 
conhecimentos para dar voz a milhares de 
crianças brasileiras anônimas.

livros

as ruas de casablanca

Filme dirigido por Nabil Ayouch, pro-
tagonizado pelas próprias crianças e 
adolescentes sem-teto da cidade portu-
ária de Casablanca, Marrocos. Recebeu 
muitos prêmios internacionais. Drama 
lançado em 2000, com 90 minutos de 
duração. Em DVD.

nascidos em bordéis

Documentário realizado por Ross Kauff-
man e Zana Briski relatando as vidas de 
algumas crianças que residem com suas 
famílias no ambiente de bordéis localiza-
dos num bairro periférico de Calcutá, Índia. 
Recebeu o Oscar e outros prêmios. Lança-
do em 2005, tem a duração de 86 minutos. 
 Em DVD.

sites

• www.andi.org.br  

Agência de Notícias dos Direitos da Infância

• www.abmp.org.br  

Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça 

da Infância e da Juventude

• www.fundabrinq.org.br  

Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente 

• www.risolidaria.org.br ou www.promenino.org.br  
Iniciativa da Fundação Telefônica para garantia dos direitos 
das crianças e dos adolescentes

• www.ilanud.org.br  
Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção 
do Delito e Tratamento do Delinqüente

• www.ciranda.org.br   
Central de Notícias dos Direitos da Infância e Adolescência

desconstruindo o mito da impunidade 
um ensaio de direito (penal) juvenil
de João Batista Costa Saraiva - Editora CEDEDICA

A leitura deste livro de autoria de um juiz 
de direito trará luz ao entendimento so-
bre o que significa o direito penal juvenil 
no Brasil. É material valioso para o debate 
jurídico necessário, mormente entre pena-
listas e constitucionalistas.  Pode ser adqui-
rido pelo telefone (55) 3313-3003.

gritos vazios – a história de mary bell
de Gitta Sereny  - Editora Gutenberg, BH, 2002.

A autora é jornalista e reside na cidade de 
Londres. Essa obra resulta de longas conversas 
com Mary Bell que, aos 12 anos, em 1968, ma-
tou duas crianças, de 3 e 4 anos de idade, em 
Newcastle, Inglaterra. Vinte e sete anos após o 
cometimento dos crimes e depois do faleci-
mento de sua própria mãe, Mary concordou 
em ser entrevistada pela jornalista.

menoridade penal
de Luiz Eduardo Pascuim - Editora Juruá, Curitiba, 2006.

O autor é delegado de polícia e defendeu 
sua dissertação de mestrado na PUC de 
São Paulo no ano de 2005. A publicação 
resume sua pesquisa doutrinária sobre os 
diversos modos de tratamento jurídico da 
delinqüência juvenil.
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mpd eventos

O ESTADO LAICO EM 
DEBATE NA USP
MPD ELEGE NOVA DIRETORIA

O curso Promotoras Legais Populares (PLP), organi-
zado pela União de Mulheres em parceria com o MPD 
e com o Ibap (Instituto Brasileiro de Advocacia Públi-
ca), promoverá seu V Encontro Estadual. O evento, que 
terá como tema a Lei Maria da Penha, será realizado 
no dia 20/10, das 8h às 18h, na Escola Hugo Arduini, 
em Taboão da Serra (SP). O PLP existe há mais de uma 
década e ensina a mulheres de todas as idades a como 

acionar seus direitos e como agir em casos como os 
de violência doméstica. As aulas são ministradas por 
profissionais da área jurídica e de outras áreas, como 
psicólogos e sociólogos. O Promotoras Legais Popu-
lares já foi implantado em mais de uma dezena de 
municípios paulistas e, também, em João Pessoa, Ma-
naus, Salvador e Porto Alegre. Mais informações no site  
www.promotoraslegaispopulares.org.br.

PROMOTORAS LEGAIS POPULARES REALIZA ENCONTRO ESTADUAL

O MPD realizou, em 16/6, Assembléia Geral Ordinária 
cuja pauta incluiu a prestação de contas e um balanço 
da última gestão, bem como a eleição da nova diretoria 
da associação. A reunião contou com a presença de 22 
associados, que elegeram a nova diretoria. 

O mandato teve início no dia 25/6 e dura um ano. O 
promotor de Justiça Roberto Livianu, eleito o novo pre-
sidente da entidade, elencou as prioridades da gestão: 
“A expansão dos cursos de educação popular do direito, 
a aproximação maior do Ministério Público com a po-
pulação e a integração do MPD com os associados de 
outros estados”.

A assembléia foi realizada no auditório Antonio Vis-
conti, na sede do Movimento, na cidade de São Paulo. 
Muitos dos presentes tomaram a palavra e pontuaram 
as expectativas acerca do futuro do MPD. Outros lem-
braram histórias curiosas do MPD e ainda manifesta-
ram apoio à nova diretoria. 

Anna Trotta Yaryd emocionou-se em sua fala de 
despedida da presidência da entidade. Ao agradecer 
a colaboração de todos os associados, ela ressaltou as 
principais conquistas do último ano: “Os 15 anos do 
MPD e o lançamento do primeiro livro da entidade me 
marcaram muito, além da assinatura do convênio com 
a Secretaria de Justiça de São Paulo, que permitiu que 
levássemos adiante o projeto Agentes da Cidadania”. 

Na gestão 2006/2007, o Movimento completou 15 
anos com uma festa no Museu de Arte Moderna, em 

Os associados 
Denise Elizabeth 
Herrera Rocha, 
Claudionor dos 
Santos e Roberto 
Livianu, o novo 
presidente  
do MPD

São Paulo, à qual compareceram muitas autorida-
des, como o então governador de São Paulo, Cláudio 
Lembo, e o procurador-geral de Justiça de São Paulo, 
Rodrigo Pinho. 

Na ocasião, houve o lançamento do livro “Justiça, Ci-
dadania e Democracia” (co-edição com a Imprensa Ofi-
cial), uma coletânea de artigos de associados do MPD 
sobre diversos temas ligados à área jurídica e com in-
teresse social, e da revista “MPD em Ação”, publicação 
institucional que conta a história do MPD e suas inicia-
tivas mais marcantes ao longo dos últimos 15 anos. 

Entre os cursos de educação popular do direito que 
foram realizados pelo MPD, em parceria com outras en-
tidades, estão o Promotoras Legais Populares, o Orien-
tadores Jurídicos Populares e o Educafro.

Sobre a nova presidência, Anna Trotta foi enfática: 
“Roberto Livianu sempre vestiu a camisa do MPD e 
com certeza fará uma ótima gestão”. João Benedito 
Azevedo Marques, procurador de Justiça aposentado e 
associado, afirmou que tem “grandes expectativas em 
relação ao MPD”.

Inês Büschel, uma das fundadoras do Movimento, 
também manifestou seu apoio ao novo presidente. “O 
Roberto Livianu sempre foi muito atuante”, disse. “Es-
pero que continue a ser como sempre foi e que os as-
sociados colaborem com a sua gestão.”

A assembléia do MPD reuniu 
22 associados de todo o Brasil

Confira a composição da nova diretoria:
Roberto Livianu – Presidente
Alexander Martins Matias – Vice-presidente
Anna Trotta Yaryd – Tesoureira
Daniel Serra Azul – 1º Secretário
Beatriz Lopes de Oliveira – 2ª Secretária
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